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Ata da 135ª Sessão, Não Deliberativa, 
em 2 de agosto de 2012

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs. José Sarney, Roberto Requião, Jorge Viana,  
Eduardo Suplicy e Sérgio Souza

(Inicia-se a sessão às 14 horas e 20 mi-

nutos e encerra-se às 16 horas e 40 minutos.)

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/

PMDB – PR) – Há número regimental. Declaro aberta 

a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos. Sob a proteção de Deus e a assessoria da 
Cláudia.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/
PMDB – PR) – Sobre a mesa, pareceres que serão lidos.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/
PMDB – PR) – A Presidência comunica ao Plenário 
que a Mesa do Senado Federal, em sua 6ª Reunião, 
realizada no dia 10 de julho passado, deliberou sobre 
as seguintes matérias:

Pelo deferimento dos Requerimentos nºs 
167, 253, 288, 307, 314, 390, 399, 433, 454, 456, 
464, 465, 466, 480, 483, 484, 485, 486, 503, 512, 
540, 541, 575, 579, 580, 581 e 607, de 2012, 
de informações, nos termos de seus relatórios;

– Com a aprovação do Requerimento nº 
512, de 2012, fica sobrestada a tramitação dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 1 e 283, de 2011, 
até o recebimento das informações solicitadas.

Pela aprovação do parecer favorável ao 
Projeto de Resolução nº 46, de 2011.

– Foram lidos anteriormente os Parece-
res nºs 996 e 997, de 2012, da Comissão de 
Educação, Cultura e Esporte e da Comissão 
Diretora, referentes ao Projeto de Resolução 
nº 46, de 2011. A matéria será incluída em 
Ordem do Dia oportunamente.

Pela aprovação do parecer, com altera-
ções, ao Projeto de Resolução nº 7, de 2004, 
e rejeição dos Projetos de Resolução nºs 65, 
2003 e 4, de 2004, que tramitam em conjunto;

– Foram lidos anteriormente os Parece-
res nºs 994 e 995, de 2012, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania e da Comissão 
Diretora, referentes aos Projetos de Resolução 
nºs 65, 2003; 4 e 7, de 2004. As matérias serão 
incluídas em Ordem do Dia oportunamente.

Pela aprovação do parecer favorável ao 
Projeto de Resolução nº 1, de 2010-CN, nos 
termos do Substitutivo apresentado.

– Tendo em vista que a matéria encontra-
-se instruída pelas Mesas da Câmara dos De-
putados e do Senado Federal, a matéria será 
incluída, oportunamente, em Ordem do Dia 
de Sessão Conjunta do Congresso Nacional.

Pela aprovação dos Requerimentos nºs 
504, 505, 510, 592, 651, 655 e 656, de 2012, 
de tramitação conjunta, de matérias abaixo 
relacionadas, agrupadas da seguinte forma:

– O Projeto de Lei do Senado n° 9, de 
2009, passa a tramitar em conjunto com os 
Projetos de Lei do Senado nºs 151 e 505, de 
2007 e nºs 99, 177, 307, 692 e 703 de 2011; 
e 9, de 2012, e vão às Comissões de Ciência, 
Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informá-
tica; de Assuntos Econômicos; de Meio Am-
biente, Defesa do Consumidor e Fiscalização 

e Controle; e de Assuntos Sociais, cabendo a 
esta última a decisão terminativa;

– As Propostas de Emenda à Consti-
tuição nºs 13, de 2011; 13, de 2006; 18, de 
2009, e 92, de 2011, passam a tramitar em 
conjunto e vão à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania;

– As Propostas de Emenda à Consti-
tuição nºs 2, de 2003; e 2, de 2006, passam 
a tramitar em conjunto e vão à Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania;

– O Projeto de Lei da Câmara nº 113, 
de 2011, e o Projeto de Lei do Senado nº 
393, de 2011, passam a tramitar em conjunto 
e vão à Comissão de Meio Ambiente, Defesa 
do Consumidor e Fiscalização e Controle, em 
decisão terminativa; 

– Os Projetos de Lei do Senado nº 91, 
de 2003; e 271, de 2008, passam a tramitar em 
conjunto e vão às Comissões de Serviços de 
Infraestrutura; Constituição, Justiça e Cidada-
nia; Assuntos Econômicos; Direitos Humanos 
e Legislação Participativa; e Assuntos Sociais, 
cabendo a esta última decisão terminativa; e

– O Projeto de Lei da Câmara nº 139, 
de 2010; e o Projeto de Lei do Senado nº 
28, de 2012, passam a tramitar em conjunto e 
vão às Comissões Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle; de Ci-
ência, Tecnologia, Comunicação e Informática; 
e Constituição, Justiça e Cidadania, cabendo 
a esta última decisão terminativa.

Serão cumpridas as decisões da Mesa.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/
PMDB – PR) – A Presidência comunica que os Proje-
tos de Lei do Senado n°s 9, de 2009, 151 e 505, de 
2007; 99, 177, 307, 692 e 703 de 2011; e 9, de 2012, 
vão à Mesa, em virtude de solicitação de tramitação 
conjunta com o Projeto de Lei do Senado n° 139, de 
2012, conforme Requerimentos n°s 699 e 700, de 
2012, lidos na sessão de ontem.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/
PMDB – PR) – A Presidência autuou, por solicitação 
do Presidente da Comissão Mista de Planos, Orçamen-
tos Públicos e Fiscalização, o Ofício nº 43, de 2012-
CN (nº 229/2012, na origem), da Superintendência 
do Desenvolvimento do Nordeste, que “Encaminha o 
Relatório de Resultados e Impactos – Exercício 2011, 
do Fundo Constitucional de Financiamento do Nordes-
te – FNE, o Parecer Conjunto nº 13/SFRI/SUDENE/
MI, de 28/06/2012, e a Resolução CONDEL nº 53, de 
13/07/2012, que aprovou o referido relatório”.
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O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/
PMDB – PR) –

Nos termos do art. 120 da Resolução nº 1, de 
2006-CN, fica estabelecido o seguinte calendário para 
tramitação da matéria:

Leitura: 2-8-2012
Até 7/8 prazo para publicação e distribuição dos 

avulsos da matéria;
até 22/8 prazo para apresentação de relatório;
até 29/8 prazo para apresentação de emendas 

ao relatório; e
até 5/9 prazo para apresentação, publicação, 

distribuição e votação do relatório e encaminhamento 
do parecer da CMO à Mesa do Congresso Nacional.

A matéria será publicada em Suplemento ao Di-
ário do Senado Federal de 3 de agosto do corrente.

O Ofício retorna à Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.
O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/

PMDB – PR) – A Presidência recebeu os Ofícios n°s 
653/P e 656/P, de 18 de julho último, do Presidente 
do Supremo Tribunal Federal comunicando que aquela 
Corte, em Sessão Plenária realizada em 29 de junho 
de 2012, proferiu decisão nos autos das Ações Diretas 
de Inconstitucionalidade nºs 4430 e 4795, cujas cer-
tidões de julgamento foram encaminhadas em anexo.

São os seguintes os ofícios:
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O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/
PMDB – PR) – Será feita a devida comunicação à Câ-
mara dos Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/
PMDB – PR) – A Presidência recebeu, da Presidência 
da República, as seguintes Mensagens:

– nº 345, de 2012, na origem, que restitui 
os autógrafos do Projeto de Lei nº 1, de 2012-
CN, que abre ao Orçamento da Seguridade 
Social da União, em favor de órgãos dos Pode-
res Legislativo e Judiciário, do Ministério Públi-
co da União e do Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão, crédito especial no valor 
global de cem milhões de reais, para o fim que 
especifica, e dá outras providências, sanciona-
do e transformado na Lei nº 12.697, de 2012;

– nº 346, de 2012, na origem, que restitui 
os autógrafos do Projeto de Lei nº 2, de 2012-
CN, que abre ao Orçamento Fiscal da União, 
em favor do Ministério da Integração Nacional, 
crédito especial no valor de noventa milhões 
de reais, para o fim que especifica, sanciona-
do e transformado na Lei nº 12.698, de 2012;

– nº 347, de 2012, na origem, que restitui 
os autógrafos do Projeto de Lei nº 4, de 2012-
CN, que abre ao Orçamento Fiscal da União, 
em favor de Operações Oficiais de Crédito, 
crédito suplementar no valor de um bilhão, tre-
zentos e cinquenta e cinco milhões de reais, 
para reforço de dotações constantes da Lei 
Orçamentária vigente, sancionado e transfor-
mado na Lei nº 12.699, de 2012; e

– nº 348, de 2012, na origem, que restitui 
os autógrafos do Projeto de Lei nº 16, de 2012-
CN, que abre ao Orçamento Fiscal da União, 
em favor dos Ministérios do Meio Ambiente e 
da Integração Nacional, crédito suplementar 
no valor global de noventa e três milhões, qua-
renta e cinco mil, novecentos e oitenta e sete 
reais, para reforço de dotações constantes da 
Lei Orçamentária vigente, sancionado e trans-
formado na Lei nº 12.700, de 2012.

Encaminhe-se à Câmara dos Deputados um 
exemplar de cada autógrafo.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/
PMDB – PR) – A Presidência recebeu o Ofício nº 207, 
de 2012, do Presidente da Comissão de Assuntos Eco-
nômicos, comunicando que foi dado conhecimento aos 
membros daquele Órgão técnico do inteiro teor do Aviso 
nº 37, de 2012, e recomendando o seu arquivamento.

É o seguinte o Ofício:

Of. nº 207/2012/CAE

Brasília, 3 de julho de 2012

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, na ocasião da 

36ª Reunião Ordinária, a Comissão de Assuntos Econô-
micos, realizada em 3 de julho, foi dado conhecimento 
à Comissão do Aviso nº 37, de 2012 (nº 738-Seses-
-TCU-Plenário), de 20 de junho de 2012, do Tribunal 
de Contas da União, encaminhando cópia do Acórdão 
proferido nos autos do processo nº TC-032.630/2011-
5, pelo Plenário daquela Corte, na Sessão Ordinária 
de 20-6-2012, bem como do Relatório e do Voto que o 
fundamentam. O Acórdão em questão é referente ao 
acompanhamento da operação de crédito autorizado 
pela Resolução nº 12 de 2011 desta Casa. O expe-
diente foi encaminhado aos membros da Comissão 
por meio do Of. CAE nº 28/2012-Circular.

Informo, ainda, que a referida Matéria deverá ser 
encaminhado ao Arquivo.

Respeitosamente, – Senador Delcídio do Ama-
ral, Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/
PMDB – PR) – O Aviso nº 37, de 2012, vai ao Arquivo.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/
PMDB – PR) – O primeiro orador inscrito é o Senador 
Eduardo Suplicy.

Senador, com a palavra.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Prezado Presidente desta sessão, Senador Roberto 
Requião, prezado Senador Jorge Viana, queridos bra-
sileiros e brasileiras, em primeiro lugar, quero regis-
trar o diálogo telefônico que mantive hoje cedo com o 
Governador Geraldo Alckmin, de São Paulo, quando 
disse a ele que estava no aguardo da rigorosa apu-
ração que ele determinou sobre os episódios havidos 
por ocasião da ocupação da área do Pinheirinho pela 
Polícia Militar e pela Guarda Metropolitana de São José 
dos Campos, em 22 de janeiro.

Como foram registrados diversos abusos come-
tidos, ele disse que iria determinar rigorosa apuração 
de todos os episódios, alguns dos quais eu tive a 
oportunidade de relatar aqui. Também tive oportuni-
dade de conversar com o Comandante-Geral da PM 
e o Corregedor-Geral da PM. Ambos me disseram que 
estava demorando um pouco por causa de um laudo 
que precisaria ser feito, e esse laudo seria feito nos 
Estados Unidos da América.

No entanto, já estamos em agosto e já são pas-
sados mais de seis meses daqueles episódios. O novo 
comandante da PM me disse que o Governador esta-
va solicitando aquele relatório. Pois bem! O Governa-
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dor me disse que tomará as providências. Agradeço, 
portanto, a atenção do Governador Geraldo Alckmin.

Disse também a ele que quero conhecer o rela-
tório para registrar o que de fato foi apurado e quais 
as medidas que o Governador Geraldo Alckmin está 
tomando a respeito.

Ressalto que muitas daquelas famílias que fo-
ram retiradas da área do Pinheirinho, mais de 1,5 mil, 
tiveram vários dos seus bens inteiramente destruídos, 
bem como suas residências ali construídas e, até ago-
ra, não houve uma solução habitacional por parte do 
Governo municipal de São José dos Campos. É im-
portante aqui registrar um apelo ao Prefeito Eduardo 
Cury e ao próprio Governador Geraldo Alckmin, para 
verificar a quantas anda, a fim de termos um balanço 
completo de todos aqueles episódios.

Aproveitei a oportunidade para transmitir ao Go-
vernador Geraldo Alckmin que, de 14 a 16 de setembro 
próximo, haverá, na cidade de Munique, na Alemanha, 
o 14º Congresso Internacional da Rede Mundial da 
Renda Básica.

A Ministra Tereza Campello foi convidada para, 
na abertura, fazer a chamada keynote lecture, uma 
exposição principal, a respeito do balanço de todo o 
Programa Brasil sem Miséria, da evolução dos progra-
mas sociais, dos programas de transferência de renda, 
da eventual perspectiva da renda básica de cidadania 
no Brasil, conforme a Lei nº 10.835, de 2004.

Fui, inclusive, convidado para fazer a apresenta-
ção dessa lei por ocasião do evento, na qualidade de 
co-presidente de honra da Basic Income Earth Network.

Na oportunidade, será importante também que 
tenhamos o relatório sobre convênio assinado, em 
agosto do ano passado, no Palácio dos Bandeirantes, 
pela Presidenta Dilma Rousseff, a Ministra Tereza Cam-
pello e o Governador Geraldo Alckmin. Desde então, 
seria feita a busca ativa, e o Governo do Estado de São 
Paulo se encarregaria de completar o que faltasse para 
cada família beneficiária do Programa Bolsa Família 
que não tivesse, pelo menos, uma renda mensal de 
R$70,00, como um direito de todos os paulistas – isso, 
na cooperação Governo Federal/Governo estadual.

Mas, Sr Presidente, sempre que represento o 
Senado em missão internacional, faço aqui um breve 
relatório de minha viagem.

A última foi realizada a Curaçao, na semana pas-
sada, nos dias 26 e 27, ocasião em que fui convidado 
para apresentar, perante a Comissão de Economia do 
Parlatino, um projeto de lei para ser acoplado ao Pro-
jeto de Lei Macro que a Deputada Maria Soledad Vela, 
do Equador, apresentou também, ambos no sentido 
de se constituírem num modelo para que os 23 países 
da América Latina e das Antilhas da América Central 

possam apresentar a seus respectivos Parlamentos 
e, de tal maneira, seguirem o exemplo do Brasil, para 
apreciarem e, se possível, aprovarem um projeto de lei 
para instituir uma renda básica de cidadania em todos 
os países da América Latina e do Caribe.

E quero aqui informar que, após uma hora e meia 
de apresentação da proposição, seguiram-se os deba-
tes com os Senadores e Deputados, dentre os quais 
estavam Deputados do Chile, do Uruguai, da Bolívia, 
de Aruba, de Curaçao, da Venezuela, do México; do 
Brasil, estavam os Deputados Mendes Thame e o nos-
so ex-colega aqui no Senado, hoje Deputado Eduardo 
Azeredo, de Minas Gerais. Ambos participaram dos 
debates de uma maneira positiva.

Nessa reunião presidida pelo Deputado venezue-
lano Rodrigo Cabezas, da Comissão de Economia, após 
os debates em que todos se manifestaram favoravel-
mente, houve a apresentação da minha proposta. Por 
consenso de todos, então, o Presidente Rodrigo Cabe-
zas designou uma comissão de três parlamentares, o 
próprio Rodrigo Cabezas, a Deputada Maria Soledad 
Velas e eu, para redigir uma proposta conclusiva que 
leve em conta tanto a Lei Macro apresentada pela De-
putada Maria Soledad Vela e o projeto que apresentei.

E peço, Sr Presidente, que sejam inseridos como 
parte de meu pronunciamento tanto o Projeto de Lei 
Macro da Renda Básica para o Parlatino, proposto pela 
Deputada Maria Soledad Vela, do Equador, quanto a 
minuta de projeto de lei que eu apresentei para todos 
os países da América Latina seguirem o exemplo do 
Brasil com as respectivas justificações.

O projeto prevê que será instituída, em cada país, 
a renda básica de cidadania, o direito de todos os re-
sidentes em cada país e estrangeiros residentes há 
cinco anos ou mais, não importando a sua condição 
socioeconômica, de receberem a cada ano, se possível 
em parcelas iguais e mensais, um benefício monetá-
rio de igual valor para todos, suficiente para atender 
as despesas vitais de cada pessoa com alimentação, 
educação, saúde e moradia, considerando para isso 
o grau de desenvolvimento do país e as possibilida-
des orçamentárias. E isso poderá ser financiado pela 
criação de um fundo de cidadania que poderá levar 
em consideração, por exemplo, uma proporção dos 
recursos oriundos da concessão de serviços públicos 
e de obras públicas, permissão e autorização para 
prestação de serviço público; uma proporção dos re-
cursos oriundos da autorização ou concessão das ati-
vidades de pesquisa e lavras de recursos minerais e 
aproveitamento de potenciais hídricos; uma proporção 
dos recursos oriundos da contratação, com empresas 
estatais ou privadas, da realização das atividades de 
pesquisa, lavra, refino, importação, exportação, trans-
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porte de petróleo, gás natural e outros hidrocarbonetos; 
50% da renda oriunda dos imóveis pertencentes ao 
Estado, que pertencem ao povo, outros bens, direitos 
e ativos do Estado, bem como crédito, transferência e 
repasses; rendimentos de qualquer natureza, doações, 
contribuições etc. 

Enfim, poderá sempre, de qualquer fonte de ri-
queza gerada numa comunidade, num Estado, num 
país, ser formado um fundo, que vai, com o tempo, ser 
suficiente para pagar uma renda básica de cidadania. 

Sr. Presidente, Senador Roberto Requião, no 
domingo passado, quando assistia à missa dominical, 
mais uma vez fiquei impressionado com o Evangelho 
de Jesus Cristo segundo São João, justamente sobre 
a multiplicação dos pães e dos peixes, assim como a 
Oração dos Fiéis, que foi impressa pela Arquidiocese 
de São Paulo e distribuída a todas as igrejas do Muni-
cípio. Ali há uma excelente defesa da proposição que 
foi aprovada pelo Congresso Nacional e também para 
que, no Governo da Presidenta Dilma – isso foi em 
fevereiro de 2010 –, se tenha a transição do Progra-
ma Bolsa Família para a Renda Básica de Cidadania. 

Inclusive, eu fiquei contente de saber que, na Con-
venção do Partido dos Trabalhadores, em São Paulo, 
ao ser apreciada a proposta de diretrizes de governo 
do candidato Fernando Haddad, foi colocado que tam-
bém por etapas e em cooperação com o Governo da 
Presidenta Dilma Rousseff caminharemos na direção 
da Renda Básica de Cidadania. 

Ora, da mesma maneira que o Bispo da Namíbia, 
Zephaniah Kameeta, observou sobre a experiência 
de mais de três anos da vila de Otjivero, na Namíbia, 
que faz lembrar aquele milagre, pois quando Jesus foi 
alertado por seus discípulos, do outro lado do mar da 
Galileia, em Tiberíades, que após a longa pregação as 
cinco mil pessoas que o escutavam estavam cansadas 
e com fome e ante a informação de que havia apenas 
cinco pães e dois peixes, prezado Senador Randolfe Ro-
drigues, Jesus não disse a cada um: “Você parece que 
tem fome e você, não. Você fica aqui nessa fila; você, 
não.” Ele simplesmente sentou-se no chão, abençoou 
os pães e os peixes; deu graças, e distribuiu a todos.

Ora, naquela vila de Otjivero, as mil pessoas que 
lá habitam receberam cada uma US$100 da Namíbia 
ou R$23 por mês a partir de janeiro de 2009.

Como uma modesta demanda por bens e serviços 
começou a existir, algumas pessoas passaram a pro-
duzir verduras, legumes e frutas; outras, o pão; outras, 
tijolos; outras, tecidos e roupas. O empreendedorismo 
aumentou, o nível de atividade e emprego se elevou; 
a desistência escolar das 350 crianças – cuja escola 
eu fui visitar – baixou de 40% para zero; a criminalida-
de diminuiu 42%; e os habitantes pediram a mim, em 

fevereiro de 2011, quando ali os visitei, que eu fosse 
transmitir às autoridades do país que a experiência 
pioneira de Otjivero, situada a 100 quilômetros da ca-
pital Windhoek, deveria ser estendida a todo o país. 

Ora, justamente como a oração dos fiéis, coloca-
da na missa de domingo, no livreto O Povo de Deus, 
em São Paulo, depois do Evangelho, que foi lido e co-
mentado pelo padre no sermão da igreja: 

Irmãos e irmãs, elevemos com gratidão 
nossas preces ao Pai que nos dá o pão do Céu 
e nos providencia o pão de cada dia para que 
não faltem forças para a luta nesta vida nem 
a esperança na vida eterna. Rezemos juntos: 
Dai-nos, Senhor, o pão de cada dia.

E ai vêm as seis orações:

1º.Olhai a vossa Igreja para que assuma 
com o maior empenho a missão que brota da 
eucaristia.

2º.Iluminai os governantes para que se 
afastem da corrupção e promovam uma vida 
digna a todos.

3º. Saciai os que têm fome e sede de 
justiça.

4º. Fortalecei os desanimados e alegrai 
os tristes com o pão da vida. 

5º.Ajudai-nos a encontrar força na euca-
ristia para lutar pelos que não têm sequer o 
alimento de cada dia.

6º. Multiplicai a partilha entre as nações 
para que a humanidade viva com mais alegria.

Seguem-se as preces da comunidade. E o sa-
cerdote então diz: “Tudo isso vos pedimos, ó Pai, por 
Cristo Nosso Senhor.” E todos: “Amém”.

Ora, Sr. Presidente, Senador Roberto Requião, 
que melhor defesa justamente aqui da renda básica de 
cidadania? Portanto, a diretriz que foi aprovada pela 
convenção nacional do Partido dos Trabalhadores em 
fevereiro de 2010 e em maio e junho últimos, na con-
venção municipal do Partido dos Trabalhadores, quando 
foi aprovada a candidatura de Fernando Haddad, de 
fazer de São Paulo um exemplo pioneiro da renda bási-
ca de cidadania, em cooperação com o objetivo maior 
da Presidente Dilma Rousseff de erradicar a pobreza 
absoluta e assegurar liberdade e dignidade a todas as 
pessoas, está plenamente de acordo com essa boni-
ta oração dos fiéis e com o Evangelho de São João.

Sr. Presidente, Senador Roberto Requião, eu 
gostaria, de uma maneira consistente com o que aqui 
disse na minha conclusão, de prestar uma homena-
gem ás mulheres africanas, e vou ler aqui o breve texto 
enviado por Daniel Campos, poeta, escritor e jorna-



39022  Sexta-feira  3  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012

lista, porque o dia 31 de julho foi o dia consagrado às 
mulheres africanas. 

Um dia para as mulheres africanas.
Os 86.400 segundos que compõem este 

dia são poucos para celebrar a importância e 
refletir sobre os dramas da mulher africana. Im-
possível dizer quantos dias seriam necessários 
para pensar, lutar e chorar pelo holocausto si-
lencioso das mulheres africanas. Mulheres que 
caminham com suas belezas e encantos pelas 
dores da fome, da indiferença e do machismo.

Quantos quilômetros seus pés descalços 
percorrem diariamente em busca de paz? Uma 
caminhada marcada por guerras civis, Aids, ex-
clusão social, tráfico de mulheres, mutilações, 
destruição ambiental, secas, malária, burcas, falta 
de direito ao voto, à instrução e à propriedade.

Mulheres subjugadas e discriminadas 
pelos estrangeiros e pelos seus. Mulheres que 
sofrem um abuso sexual a cada 27 segundos 
na África do Sul. São 130 milhões de mulhe-
res, africanas em sua maioria, vivendo com o 
clitóris e os lábios vaginais parcialmente ou 
inteiramente removidos. Um dia é pouco para 
discutir os limites entre cultura e barbárie.

Um dia é um estímulo para o mundo olhar 
a mulher africana para além de estereótipos, 
tais como apelo sexual, exotismo e passivi-
dade. Um dia em favor da compreensão, do 
entendimento e da solidariedade. Um dia para 
expor a realidade dessas filhas da tragédia, es-
posas da falta de amor, mães da continuidade 
e também da tentativa de mudança.

A mulher africana leva nas costas o caçu-
la amarrado com pano, pela mão arrasta outra 
criança e, no ventre, carrega a esperança de 
que aquele seja herdeiro de uma nova África. 
Sonha que, um dia, as mãos de seus filhos não 
estejam vazias de comida e repletas de fuzis.

Um dia para aplaudir essas mulheres que, 
mesmo enfrentando todas as dificuldades, têm 
conquistado espaço no acirrado mercado de 
trabalho e de poder africano, destacando-se 
em todos os planos, das artes à guerra, ga-
nhando Prêmios Nobel.

Se hoje muitos se espantam com as his-
tórias, responsabilidades e atuações dessas 
mulheres, antes da colonização europeia elas 
reinavam. Um dia para relembrar da Rainha 
Hatshepsut, que se autoproclamou faraó no 
Egito; da Rainha de Sabá e de sua jornada de 
mistérios junto ao Rei Salomão; de Cleópatra, 
outra rainha negra – [ainda que representada 

pela Elizabeth Taylor no filme Cleópatra, mas 
era rainha negra] –, que se suicidou quando 
perdeu o controle do Egito.

Um dia para trazer à tona a resistência 
da mulher africana personificada nas várias 
rainhas Candace, palavra etíope para chefe-
-de-estado, que guerrearam contra Nero e 
Alexandre, o grande. Um dia perfeito para se 
enredar nas lendas das grandes rainhas guer-
reiras que, depois da morte, foram transforma-
das em orixás, como lansã e Obá.

Um dia para ver essas mulheres como o 
começo de tudo, visto que o esqueleto humano 
mais antigo encontrado é de uma mulher africa-
na com 3,5 milhões de anos – uma Eva negra.

Hoje, dia 31 de julho, Dia Internacional da 
Mulher Africana, é uma oportunidade especial 
para discutir e reconhecer o papel de todas as 
mulheres africanas, guerreiras acima de tudo, 
na reconstrução da África.

E, aqui, concluo, Sr. Presidente, tenho a convic-
ção de que o dia em que for instituída a renda básica 
de cidadania também na África, não apenas na Namí-
bia, na África do Sul, mas em toda a África, teremos 
condições de dignidade e liberdade para a mulher, 
inclusive a africana. 

Muito obrigado, Presidente Roberto Requião.
Gostaria de encaminhar a V. Exa. o exemplar do li-

vro que será lançado sábado que vem, às 10h, no Museu 
de Arte Moderna, no Parque Ibirapuera, ao lado do pré-
dio da Bienal. A História dos Doze Anos da Cooperativa 
dos Vendedores Autônomos do Parque do Ibirapuera, o 
passo a passo de uma história de sucesso, com o pre-
fácio do Secretário de Economia Solidária, Paul Singer, 
com a colaboração de Ildeana Vivian Vieira e de outros 
especialistas na área jurídica. É um livro da escritora e 
jornalista Mônica Dallari, que encaminho a V. Exa. e tenho 
certeza de que será um estímulo às formas cooperadas 
de produção (Fora do microfone).

Muito obrigado.

DOCUMENTOS EM ESPANHOL A QUE 
SE REFERE O SR. SENADOR EDUARDO SU-
PLICY EM SEU PRONUNCIAMENTO AGUAR-
DANDO TRADUÇÃO PARA POSTERIOR PU-
BLICAÇÃO NA ÍNTEGRA.

Matérias referidas:
– Proyecto de Ley Macro de Renta Básica para 

El Parlatino Propuesta Maria Soledad Vela – Ecuador;
– XVII Reunion de La Comisión de Asuntos Eco-

nômicos, Deuda Social Y Desaroollo Regional.
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DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR EDUARDO SUPLICY EM SEU 
PRONUNCIAMENTO

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I do Regimento Interno

.
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O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Blo-
co/PMDB – PR) – Com a palavra, pela Liderança do 
PSOL, S. Exa. o Senador Randolph Frederich, por 
cinco minutos.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP. 
Pela Liderança. Sem revisão do orador.) – Obrigado, 
Sr. Presidente Roberto Requião, em especial pela so-
lenidade do chamamento a esta tribuna.

Eu queria agradecer aos colegas que também 
entenderam minha inscrição pela Liderança do Partido 
Socialismo e Liberdade.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, aqueles 
que nos assistem pela TV Senado e os que nos ouvem 
pela Rádio Senado, trago à tribuna minha preocupação 
com o início do processo eleitoral na capital do meu 
Estado, a cidade de Macapá.

Primeiro, é importante destacarmos o evento, 
neste segundo semestre, das eleições em 5.563 Mu-
nicípios brasileiros. É no Município, é na cidade, cuja 
origem remonta à antiguidade, ao termo grego polis, 
derivado de um termo que está diretamente vincula-
do ao sentido de cidade, que é o termo “cidadão”, que 
ocorre, concretamente, materialmente, a vida dos bra-
sileiros e das brasileiras.

A política, então, desde o nascedouro, é a alma 
da cidade. Se a alma da cidade for obscura, a cidade, 
assim, será mal cuidada, mal administrada, vilipendia-

da, roubada, abandonada. Do contrário, quando a po-
lítica é reta, cumpre o devido papel de política, desde 
Aristótoles, a luta pelo bem comum, a cidade como 
espelho cristalino desse devido papel, desse modus 
operandi, ordena-se e se ergue em políticas públicas e 
em serviços bem prestados a todos os seus habitantes.

Nós temos avançado no sentido de cidade e na 
constituição de instrumentos de defesa da coisa públi-
ca no Brasil para aqueles que vão disputar as eleições 
para prefeito e para vereador nesses mais de cinco mil 
Municípios brasileiros neste semestre que se inicia.

É importante que a disputa nas cidades seja 
pautada pelo debate político, pelo debate dos proble-
mas da cidade. Quero dizer que, no caso específico 
de Macapá, é importante que o debate lá seja pautado 
pela realidade: há 23 Unidades Básicas de Saúde na 
capital do Estado e 72 escolas públicas, mas muitas 
dessas Unidades Básicas de Saúde estão fechadas 
por causa da irresponsabilidade de seu governante.

É importante, ao debatermos Macapá, sabermos 
que Macapá é uma das poucas capitais, um dos poucos 
locais do Brasil em que ainda padecemos com crian-
ças fora da escola, chaga que conseguimos resolver 
na maioria das cidades brasileiras. É importante, ao 
debatermos Macapá, sabermos que lá existem 4.835 
servidores municipais sem que haja política nenhu-
ma de valorização. É importante sabermos que, dos 
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398.204 habitantes de Macapá, 11,8% são crianças de 
0 a 5 anos. Essas crianças, a ampla maioria, não têm 
acesso à creche, enquanto as mães são condenadas 
a não trabalhar para ter de manter os filhos em casa.

É uma cidade que, lamentavelmente, tem padecido 
da incapacidade no acesso aos recursos federais. Então, 
é uma cidade em que mais de 97% de sua população 
percorrem ruas totalmente esburacadas, sem nenhuma 
condição de saneamento básico. Somos um dos últimos 
domicílios, somos uma das últimas cidades do País que 
padecem do menor índice de saneamento básico.

Esses são os problemas da cidade de Macapá, 
capital do Estado do Amapá. São esses os problemas. 
E, em relação ao Amapá, estou me referindo a Macapá, 
porque acho que são esses os problemas que devem ser 
debatidos na eleição municipal deste ano naquela cidade.

Lamentavelmente, as primeiras semanas de campa-
nha têm sido pautadas por ataques baixos, vis, buscando 
interferir na intimidade dos candidatos, na intimidade fa-
miliar dos candidatos, trazendo o debate para o esgoto 
da baixaria pessoal e deixando de tratar os verdadeiros 
problemas de Macapá e das outras cidades do Estado 
do Amapá. Vítima desse tipo de ataque por parte de 
setores conhecidos nacionalmente, o nosso candidato 
à Prefeitura de Macapá foi atingido há duas semanas.

Mas não para aí. Anteontem, a minha assessoria 
descobriu uma armação que estava em curso, sendo 
montada para nos atingir. A armação incluía a divulgação 
em Macapá, na periferia da cidade e em alguns órgãos 
de comunicação, de documentos forjados com o intuito 
criminoso de fazer alguma relação nossa com os esque-
mas criminosos montados no Estado. Em decorrência 
disso, ontem, apresentei queixa na Polícia Civil e, assim 
que chegar, apresentarei queixa na Policia Federal. Os 
documentos, assim que forem apreendidos, serão sub-
metidos, com certeza, a uma perícia minuciosa.

Mais que isso, os responsáveis pela tentativa de 
calúnia, de difamação e de desvio do foco das elei-
ções de Macapá serão responsabilizados. Senador 
Jorge Viana, esses senhores que nós conhecemos 
muito bem têm agentes do crime tanto nas nascentes 
do rio como na desembocadura dos rios amazônicos. 
V. Exª enfrentou isso no Estado do Acre e conhece 
isso muito bem. Esses agentes do crime no Amapá 
são de conhecimento público, já foram indiciados pela 
Polícia Federal, já foram presos em operações da Po-
lícia Federal. A única forma que têm de construírem 
campanhas eleitorais é essa, através do ataque à in-
timidade, através de práticas caluniosas, através de 
armações para levar ao esgoto da lama em que eles 
estão metidos, ao esgoto da lama fétida em que eles 
estão metidos, as pessoas honestas, decentes e de 

bem. Conosco isso não funcionará! Conosco, quero 
aqui advertir, fracassarão.

Nós, reitero, fizemos a denúncia sobre a possível 
armação às autoridades públicas do Estado do Amapá 
e às autoridades públicas federais e temos a notícia 
da instauração de investigação sobre os documentos 
caluniosos cuja produção estava em curso.

Tenho a certeza de que, não só em Macapá e nas 
cidades do Amapá, mas também nas cidades de todo o 
País, o povo decidirá soberanamente o destino dos seus 
governos municipais, pautado unicamente pela verdade 
da conduta dos seus agentes públicos, pela verdade da 
conduta dos seus agentes políticos. Nós – repito – ti-
vemos importantes conquistas para que a escolha dos 
agentes públicos fosse pautada a partir dos critérios 
do que significa ser candidato. Candidato vem do latim: 
aquele que é cândido, aquele que é limpo, aquele que 
é puro. Foi por isso que, no Senado Federal e na Câ-
mara dos Deputados, aprovamos a Lei Complementar 
nº 135, de 2010, a famosa Lei da Ficha Limpa. Foi por 
isso que o Supremo Tribunal Federal, com a conhecida 
sabedoria daquela egrégia Corte, decidiu que essa Lei 
já se aplicará para as eleições de 2012. Foi por isso 
que conquistamos – e avançamos – instrumentos da 
transparência pública dos atos dos governantes, como, 
por exemplo, a Lei de Acesso à Informação, a Lei da 
Transparência e muitos outros instrumentos.

Vivemos em uma sociedade com amplo acesso 
à informação. Embora, às vezes, a informação seja 
deturpada, o acesso democrático à informação cons-
cientiza as pessoas e faz com a verdade chegue pri-
meiro e com que a mentira, em alguns momentos, seja 
deflagrada com antecedência.

Portanto, espero que, na capital do meu Estado, 
nas cidades do meu Estado, as eleições sejam pauta-
das pelo enfrentamento desses problemas, pelo debate 
desses problemas.

Tem de se debater, nas eleições municipais deste 
ano, o drama do problema da corrupção. A corrupção 
não é um detalhe no País. A corrupção, a dilapidação 
do patrimônio público é uma das piores formas de 
apropriação de uma elite corrupta que ora se apropria 
das coisas do Estado ou, às vezes, também de uma 
elite econômica, que, em detrimento da maioria do 
povo brasileiro, condena milhares, milhões a não te-
rem escola, a não terem saúde. Então, corrupção não 
é um crime menor. A corrupção tem de ser também 
pauta das eleições municipais deste ano, bem como 
as condições de nossa cidade, as condições de de-
senvolvimento urbano de nossa cidade.

Vou caminhar pelas cidades do Estado do Ama-
pá, em especial por Macapá, propondo o debate so-
bre a cidade, propondo o debate sobre temas nacio-
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nais, como o problema da corrupção. Não iremos cair 
na sedição dos senhores de poder e de riqueza que 
procuram levar o debate, repito, para o esgoto baixo, 
para o nível em que eles estão muitas vezes, porque a 
ampla maioria deles já tem ficha corrida nas instâncias 
policiais e nos procedimentos investigatórios.

Que este processo eleitoral, que começará a es-
quentar no mês de agosto e no mês de setembro, seja 
pautado, decididamente, pelos critérios do debate dos 
problemas nacionais e pelos critérios do debate dos 
problemas concretos de nossas cidades!

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/

PMDB – PR) – A Comissão de Juristas encarregada 
de estudar e de propor alterações no Código de Defesa 
do Consumidor encaminhou, como conclusão dos seus 
trabalhos, três anteprojetos, que foram apresentados 
da seguinte forma:

– Projeto de Lei do Senado nº 281, de 
2012, do Senador José Sarney e outros Senado-
res, que altera a Lei nº 8.078, de 11 de setembro 
de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), para 
aperfeiçoar as disposições gerais do Capítulo I 
do Titulo I e dispor sobre o comércio eletrônico;

– Projeto de Lei do Senado nº 282, de 
2012, do Senador José Sarney e outros Srs. Se-
nadores, que altera a Lei nº 8.078, de 11 de setem-
bro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), 
para aperfeiçoar a disciplina das ações coletivas; e

– Projeto de Lei do Senado nº 283, de 
2012, do Senador José Sarney e outros Srs. 
Senadores, que altera a Lei nº 8.078, de 11 
de setembro de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor), para aperfeiçoar a disciplina do 
crédito ao consumidor e dispor sobre preven-
ção do superendividamento.

São os seguintes os Projetos na íntegra:
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O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/
PMDB – PR) – Os Projetos de Lei do Senado nºs 281 
a 283, de 2012, vão à Comissão Temporária, prevista 
no art. 374 do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/
PMDB – PR) – Pela ordem de inscrição, com a palavra 
o Senador Jorge Viana.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente Requião, obrigado pelo privilégio de V. Exa. 
estar aqui, V. Exa. que é parte desta Casa e das boas 
lutas desta Casa...

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/
PMDB – PR) – Senador, regimentalmente, V. Exa. tem 
cinco minutos, prorrogáveis por mais quinze. 

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Muito 
obrigado.

Eu gostaria de registrar que a matéria que trago 
tem consumido boa parte do seu mandato e do seu 
tempo, por ser V. Exa. um estudioso da questão eco-
nômica do País e por ter críticas importantes a serem 
consideradas. E eu, como recém-chegado a Casa, 
tenho procurado dar uma contribuição no sentido de 
fazer com que o nosso trabalho possa ter uma sintonia 
com os anseios da sociedade brasileira.

Este ano, por exemplo, entrei numa luta, numa 
batalha. A Presidenta Dilma adotou uma série de me-
didas e tomou atitudes fortes no sentido de baixar as 
taxas de juros. Parecia que isso era um tema intocável. 
A Presidenta Dilma começou a questionar, começou a 
perguntar, começou a cobrar e, com pouco tempo, já 
vimos o Banco do Brasil, a Caixa Econômica, mudando 
as taxas de juros, e o questionamento que fica é: por 
que não mudaram antes? Inflação sob controle, em 
queda, o Brasil numa situação bastante diferenciada 
de um passado não muito distante, e o certo é que, 
com várias tentativas, as mudanças das taxas de juros 
foram acontecendo, muito longe ainda do que deveria 
ter ocorrido. Algumas tentativas de disfarçar essa que-
da aconteceram, cobrando-se taxas. Eu mesmo entrei 
com um projeto de lei proibindo cobrança de algumas 
taxas para cadastro, que, de certa forma, substituiria 
contabilmente nos bancos os ganhos ou as perdas.

Eu venho à tribuna do Senado hoje, Senador 
Requião, que preside esta sessão, para falar que es-
tamos agora diante de um grave problema: a taxa Se-
lic, obviamente, passou por mudanças em 2008. Ela 
era de 11,25%; agora, está em 8%, em julho de 2012. 
A TJLP, que era, em janeiro de 2008, 6,25%, agora é 
de 5,5%. E o problema é que os fundos constitucio-
nais, do Norte, do Centro-Oeste e do Nordeste, têm 
um mecanismo de prefixação das suas taxas e agora 
deixaram de ser competitivos. Com a queda dos juros, 

com a queda da Selic e da TJLP, não tem mais senti-
do pegar empréstimos daquilo que a Constituição, no 
seu art. 3º, estabeleceu. Não tem sentido. Hoje, não é 
atrativo você pegar recursos a partir dos fundos consti-
tucionais. E eu queria trazer esse assunto ao Plenário 
do Senado, porque acho que está passando da hora 
de termos uma mudança nas taxas de juros cobradas.

Sou do Norte. Estou falando do FNO, mas há o 
FCO e o FNE. Quando foram criados, a Constituição 
estabeleceu os fundos constitucionais e deu a eles 
uma prerrogativa de reduzir as desigualdades sociais 
e regionais. Desde a sua criação até a MP nº 1988/16, 
de janeiro de 2000, os bancos administradores dos 
fundos constitucionais, atendendo ao disposto na le-
gislação, estabeleciam, eles mesmos, as condições 
para concessão de financiamento. Quer dizer, as re-
gras estabeleciam que os bancos levariam em conta as 
peculiaridades regionais. O Nordeste levaria em conta 
a realidade do Nordeste, o Centro-Oeste levaria em 
conta a realidade do Centro-Oeste e o Norte levaria 
em conta a realidade do Norte.

Com a edição dessa medida provisória e, depois, 
pela Lei nº 10.177, de 2001, os encargos financeiros 
foram prefixados sem a indexação anterior à TJLP. Aí, 
nós temos hoje uma situação que não considera as 
diferenças e as peculiaridades inter-regionais e dá o 
mesmo tratamento – ou seja, dá um tratamento injus-
to – às três regiões: Norte, Nordeste e Centro-Oeste.

O Brasil tem experimentado mudanças impor-
tantes no Centro-Oeste. De outra maneira, com o go-
verno do Presidente Lula e com os investimentos da 
Presidenta Dilma, tem experimentado mudanças im-
portantes no Nordeste. Não é diferente no Norte. Mas 
são regiões bastante diferentes.

Eu queria dizer, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Se-
nadores, que, atualmente, a partir de 1º de janeiro de 
2008, os encargos financeiros dos fundos constitucio-
nais de financiamento, definidos primeiramente pelo 
Decreto nº 6.367, de 2008, e ratificados pelo inciso III 
do art. 45 da Lei n° 11.775, de 2008, estabelecem as 
seguintes taxas – são prefixadas, Sr. Presidente, e de-
satreladas da TJLP: operações rurais, miniprodutores. 
Começam com juros de 5% ao ano e vai, para grandes 
produtores, até 8,5% ao ano. Operações industriais, 
agroindustriais e turismo: microempresas. Começam 
com 6,75% e terminam com as grandes empresas com 
10% ao ano; um juro absurdo mesmo para os fundos 
constitucionais. Operações comerciais e de serviços: 
começam com microempresa, 6,75%, e terminam com 
empresas de grande porte, 10%.

Há um tratamento diferenciado quando o finan-
ciamento é destinado à regularização e recuperação 
de áreas de reserva legal, com 4% de juros ao ano.
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Eu queria aqui ressaltar que o Governo Federal 
vem adotando, então, uma série de medidas de incen-
tivo à produção.

Agora mesmo, vamos apreciar a medida provisó-
ria do Brasil Maior, vamos apreciar a medida provisó-
ria que desonera a folha de pagamento, no sentido de 
aquecer a economia, de gerar emprego e de estimular 
o empreendedorismo no Brasil.

A situação que temos hoje é a de o Governo bus-
car reduzir os encargos e impostos, num esforço que 
permita a retomada do crescimento econômico em ní-
veis que o Brasil precisa e que o povo brasileiro espe-
ra, possibilitando que a indústria e os demais setores 
ampliem a carteira de investimentos, principalmente 
aqueles voltados ao aumento da produção industrial e 
a infraestrutura, destacando-se a investida do Governo 
no sentido de diminuir as taxas de juros – volto a re-
petir: no BNDES. A situação que temos hoje é a de as 
taxas de juros oferecidas pelo próprio BNDES serem 
menores que as oferecidas pelo Banco da Amazônia, 
que aplica os recursos do FNO. 

Eu queria, então, por fim, Sr. Presidente, dizer 
que, com a taxa Selic nos níveis de hoje, a taxa Selic 
hoje tem uma taxa menor que os juros cobrados na 
aplicação dos recursos estabelecidos na Constituição 
para o Fundo Constitucional do Norte (FNO). As taxas 
que temos hoje do FNO são praticadas de 5% a 8,5% 
ao ano nas operações rurais e de 6% a 10% ao ano 
para as demais operações. Isso tira completamente a 
competitividade dessa fonte de recursos, de geração 
de empregos, de investimentos, que movimentou, nos 
últimos cinco anos, mais de R$15 bilhões. Então, eu 
tenho procurado falar com as autoridades do Banco 
da Amazônia. 

Há uma expectativa de todo o Norte brasileiro, 
de todos os Estados, de todos os empreendedores, 
de quem tem algum empreendimento e que paga hoje 
sua prestação e daqueles que querem fazer um em-
préstimo e ajudar o Brasil a retomar o crescimento, no 
sentido de que se tenha uma redução. Que se tenha 
uma redução, no mínimo, para o rural, de 5% para 4% 
– isso para o miniprodutor; de 5,5% para 4,5% para o 
pequeno; para o grande, de 8% para 6,5%, para que 
o FNO volte a ser atrativo e competitivo. 

Há uma comparação também que eu queria trazer, 
Sr. Presidente, para as atuais propostas no setor rural. 
Os encargos do miniprodutor, então, de 5%, estamos 
propondo que sejam de 4%; os do pequeno, que bai-
xem de 6,75% para 4,5%; os do pequeno e médio, de 
7,25% para 5%; os do médio, de 7,25 para 5,5%; e o 
do grande, de 8,5% para 6,5%.

E, aqui, uma comparação para o setor não rural, 
que é muito importante. Na Amazônia também e, la-

mentavelmente, na maioria dos Estados... Não é o caso 
do Acre, que tem tido uma política continuada, em que 
se busca fazer um planejamento. O Governador Tião 
Viana tem feito investimento em todos os Municípios 
do Estado, tem ajudado a desenvolver a economia 
acreana, levando adiante o trabalho começado pelo 
Governador Binho, com quem tive o privilégio de es-
tar bem no início desse trabalho. O Governador Tião 
Viana tem feito um esforço enorme na infraestrutura 
do Estado, nas cidades, e o que falta no Acre é maior 
aposta do setor produtivo, dos empreendedores, e para 
isso precisamos ter o Banco da Amazônia sendo um 
sujeito da condução desse processo. Com as taxas de 
juros cobradas hoje, ele deixa de cumprir essa função 
tão importante. 

Então, para o setor não rural, para as micros, por 
exemplo, sair dos atuais 6,75%, que não são atrativos 
– a TJLP, como falei há pouco, é bem menor –, e tra-
zer os encargos para 5%; para o pequeno, trazê-los 
de 8,25% para 5,5%; para o médio, de 9,5% para 6%; 
e para o grande, de 10% para 8%.

Se fizermos essas alterações, vamos dar uma 
contribuição para a retomada do crescimento do País, 
especialmente para a consolidação de uma política de 
crescimento sustentável na Amazônia.

Setenta e cinco por cento do crédito que circula 
na Amazônia vem dos recursos do FNO. E hoje é pra-
ticamente proibido operar com os créditos do FNO por 
conta dessa disparidade que encontramos na realida-
de de hoje: taxa Selic, TJLP e taxas de juros cobradas 
na aplicação dos recursos do Fundo Constitucional, 
especialmente o FNO.

O Banco da Amazônia tem uma clientela de 27 
mil usuários. Aumentou em 25% – vale este registro 
–, no Governo do Presidente Lula e da Presidenta Dil-
ma, o número de agências na região. O Acre, agora, 
acaba de ganhar uma agência em Plácido de Castro e 
renovou completamente as instalações em Rio Branco 
e em Cruzeiro do Sul. 

Não tenho nenhuma dúvida de que esse ato do 
Governo Federal, da Presidenta Dilma, que precisa ser 
feito num entendimento entre o Ministério da Fazenda e 
o Ministério da Integração, é a atitude mais importante 
para a Amazônia, a fim de que esse esforço de retomar 
o crescimento econômico do Brasil possa acontecer.

Então, Sr. Presidente, encerro minhas palavras 
falando aqui, da tribuna do Senado, que é muito im-
portante que o Ministro Fernando Bezerra e o Ministro 
Guido Mantega possam imediatamente, junto com a 
decisão da Presidenta Dilma, baixar o custo do dinhei-
ro aplicado pelo FNO e pelo Banco da Amazônia na 
Amazônia, para que se retome os investimentos e a 
geração de emprego não só no meu Estado do Acre, 
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mas também em toda a Amazônia. Com isso, daremos 
uma contribuição para a retomada do crescimento eco-
nômico e sustentável no Brasil.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/

PMDB – PR) – Mais do que isso, Senador, o interessan-
te seria que os tomadores desses recursos pudessem 
quitá-los, trocando-os por empréstimos com valores 
atualizados, como se está permitindo que os credores 
dos grandes bancos, dos financiamentos impagáveis, 
façam. E não só os novos, mas a correção do peso 
absurdo em que se transformaram os empréstimos já 
contraídos.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Mui-
to obrigado. Incorporo a sugestão de V. Exa. ao meu 
discurso porque entendo que é da maior importância. 
Como falei, 75% de todos os investimentos que ocor-
rem na Região Norte do País decorrem de recursos 
oriundos do FNO, do Fundo Constitucional criado pela 
Constituição. 

A aplicação desses recursos, hoje, deixou de ser 
competitiva, a geração de emprego está diminuindo na 
região, e é mais do que justo que aqueles que contraí-
ram empréstimos, como V. Exa. está sugerindo, ainda 
nas regras anteriores, com juros absurdos, inaceitáveis 
– e agora, certamente, espero que seja imediata a po-
sição do Governo Federal –, possam também migrar 
para juros que sejam razoáveis.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/
PMDB – PR) – Taxas razoáveis.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Taxas 
razoáveis.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/

PMDB – PR) – Senador Jorge Viana, o próximo orador 
inscrito, em permuta com o Senador Tomás Correia, 
sou eu. Então, convidaria V. Exa. a assumir a Presi-
dência desta sessão.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Com 
muita honra. (Pausa.)

O Sr. Roberto Requião deixa a cadeira 
da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Jor-
ge Viana.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Com a palavra, o Senador Roberto Requião, 
em permuta com o Senador Tomás Correia, também 
do PMDB.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Senador Jorge Viana, uma das bandeiras das 
minhas campanhas eleitorais é a seguinte: campanha 
de alto nível só deseja, só exige, só impõe quem tem 

o rabo preso. Quando se entra em um debate eleitoral, 
todas as verdades e os fatos que precisam ser conhe-
cidos devem ser expostos. Há, por parte dos donos da 
política, dos donos da economia, este vezo, esta ten-
dência, esta exigência que se expressa nas grandes 
redes de televisão e nos jornais: “Queremos uma cam-
panha de alto nível”. E essa exigência é exatamente 
daquelas pessoas que não querem discutir os pontos 
onde seus próprios rabos, as suas longas e felpudas 
caudas estão ilhadas.

Quando assumi o Governo do Paraná pela segun-
da vez, em 2003, um dos grandes desafios que batia 
às portas do Palácio Iguaçu era a jogatina irrefreada 
que tomara conta do Estado do Paraná. As casas de 
bingo, os mal disfarçados cassinos, os caça-níqueis 
proliferavam-se com a velocidade dos cogumelos de-
pois da chuva. 

O governo que me antecedera, de forma ilegal, 
já que havia sido incompetente para conter essa proli-
feração, liberara o jogo. Mais que isso, o Secretário de 
Estado que franqueara o jogo, tornara-se, ele próprio, 
dono de casas de jogo. Como diria aquele famoso lo-
cutor esportivo: “Que beleza! Que situação maravilho-
sa!”. A ilegalidade transitava com absoluta franquia e 
tolerância dos poderes estaduais. 

Assim, um dos expoentes da jogatina no Paraná 
era o inefável, o poderoso, o industrioso e hoje alta-
mente discutido Carlinhos Cachoeira. Aliás, Presidente, 
eu vi umas fotografias e umas imagens televisadas do 
Carlos Cachoeira em um depoimento que não prestou 
ontem em uma Vara do Distrito Federal ou de Goiás. A 
sua decadência física e pessoal é absoluta. 

Ele está sofrendo fisicamente, de uma forma ex-
traordinariamente dura, o pagamento do preço do lio 
em que se envolveu nesse processo extraordinário de 
corrupção pública em nosso País.

A mesma rede de corrupção, de envolvimento 
de pessoas gradas, graúdas e graduadas, que hoje se 
revela na investigação em curso do Carlos Cachoeira, 
verificava-se lá no nosso Paraná. Como era do dever do 
governador, desencadeei dura e contínua campanha 
contra a jogatina e seus corolários, como a lavagem de 
dinheiro, a corrupção, o tráfico de influência. Foi aí que 
o meu governo começou a enfrentar uma sequência 
de liminares liberando uma a uma as casas de bingo 
que a polícia fechava. Era, Senador Jorge Viana, uma 
queda de braço diária: a casa de bingo que a polícia 
lacrava num dia era reaberta no dia seguinte por uma 
liminar de um juiz. 

Na concessão dessas liminares a favor da joga-
tina, distinguia-se um desembargador do Tribunal Re-
gional Federal da 4ª Região, hoje já famoso e notório: 
Desembargador Antônio Lippmann Júnior. 
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Mais que isso: não satisfeito em enfrentar o gover-
no que combatia a jogatina, o Desembargador passou 
a censurar minhas aparições na televisão e no rádio 
do Estado, estabeleceu um rol de assuntos e pessoas 
sobre os quais e as quais eu não poderia falar. Era uma 
censura prévia, a defesa dos corruptos, a impossibili-
dade da denúncia pública da corrupção. Tirou-me do 
ar, fixou-me pesadíssimas multas todas as vezes em 
que eu denunciei um caso claro de corrupção, quando 
me manifestava contra o assalto ao Erário ou contra o 
bingo e seus patrocinadores e a consequente lavagem 
de dinheiro do crime organizado. 

Especialmente, eu não podia falar daquele ex-
-Secretário de Estado que liberara o bingo e tornara-
-se dono de casas de bingo. Estava proibido, censura 
prévia, antecipada. Se eu chamasse ladrão pelo nome, 
lá vinha uma punição; lá vinha a censura aos meios 
de comunicação do Estado. A tese era a seguinte: só 
se pode chamar um ladrão de ladrão depois que ele 
for condenado com sentença transitada em julgado. E 
o exemplo que eu dava quando as televisões me en-
trevistavam, quase sempre a pública, era que, se de 
repente, Senador Jorge Viana, V. Exa. numa praça de 
Brasília, notasse que um trombadinha arrancou a bolsa 
de uma senhora e saiu correndo e gritasse: “Ladrão! 
Ladrão!”, poderia ser penalizados por esses juízes, 
porque afinal o ladrão não havia sido condenado numa 
sentença transitada em julgado.

O Desembargador Lippmann estabeleceu como 
que um índex de temas e pessoas sobre as quais o 
governador era proibido de falar. Se falasse era tirado 
do ar e multado. Ele se transformou em uma espécie 
de herói da oposição e de boa parte da mídia que fazia 
da censura e das multas a mim aplicadas manchetes 
diárias. Era a glória da Gazeta do Povo, a glória da Glo-
bo, a glória dos canais de televisão. Afinal, surgiu um 
juiz de verdade, um desembargador que está calando 
esse governador que insiste em denunciar a corrup-
ção. Cada liminar do Desembargador reabrindo casas 
de bingo era comemorada pela nossa oposição e pela 
grande mídia como se fosse uma derrota pessoal do 
governador, e não um avanço do crime organizado e 
da imoralidade.

Foram dias duros, foram dias de provação, até 
que uma lei federal, a par de uma decisão do Supre-
mo Tribunal Federal, decidisse proibir o jogo do bingo. 
Foram dias de provação para mim governador e para 
o governo do Paraná.

Essa história, incluindo a participação nela de 
Carlinhos Cachoeira, contei em um livreto que lancei 
no mês passado, editado pela Gráfica do Senado, e 
que foi entregue no gabinete de cada um dos Srs. Se-
nadores, como também no gabinete de juízes estaduais 

e federais, desembargadores e membros do Ministério 
Publico estadual e federal.

Hoje, volto à tribuna para acrescentar mais um ca-
pítulo à crônica do jogo ilegal e da corrupção no Paraná.

No dia 30 de julho, acolhendo voto do Relator 
Bruno Dantas, o Conselho Nacional de Justiça decidiu 
aposentar o Desembargador Edgard Antônio Lippmann 
Júnior por venda de decisões judiciais, entre elas, a 
venda de liminares para reabertura de casas de bingo, 
no meu Estado do Paraná.

Eu não sinto, Senador Jorge Viana, prazer algum 
em reportar a esta Casa a decisão do CNJ. O que me 
satisfaz, no entanto, é ver esse Conselho, que nós 
criamos aqui no Senado, honrando suas atribuições 
de fiscal do Judiciário. 

As investigações do CNJ sobre a venda de deci-
sões judiciais pelo Desembargador começaram ainda 
em 2003, ano em que ele movia uma guerra particular 
contra mim, governador do meu Estado. 

Em 2009, diante de provas robustas, o CNJ sus-
pendeu preventivamente o Desembargador. Chamado 
a depor e se defender, em nenhum momento ele con-
venceu o Conselho Nacional de Justiça de que não 
praticara os crimes de que era acusado. 

O Conselheiro Bruno Dantas fala em “provas ine-
quívocas de venda de decisões judiciais para viabilizar a 
reabertura e o funcionamento de casa de bingo”. Dantas 
cita especificamente a liminar concedida a uma casa 
de bingo de Curitiba chamada Monte Carlo. Vejam só, 
senhores, a coincidência! Afirma Dantas, em seu voto: 
“tornou possível comprovar as frenéticas transações 
financeiras e imobiliárias realizadas durante o período 
em que o requerido atuou como relator do agravo de 
instrumento interposto pelo Bingo Monte Carlo”. 

Bruno Dantas observa que, embora os depoi-
mentos colhidos na investigação fossem “consistentes 
e coerentes”, não passaram de um “mero ponto de 
partida”, já que “vasto acervo documental demonstrou, 
indubitavelmente,” que o Desembargador utilizou-se 
da ex-mulher e até mesmo dos filhos como “laranjas”, 
para ocultar os bens adquiridos a partir de sua ativi-
dade ilícita. 

Sobre as transações imobiliárias e as transações 
financeiras de Lippmann diz ainda o conselheiro: 

Num esforço vão de ludibriar a fiscaliza-
ção que a Receita Federal promove com base 
nas declarações de renda de pessoa física, o 
requerido realizou séries de transações imo-
biliárias dentro do ano calendário-2004, esva-
ziando artificialmente o seu patrimônio pessoal 
e inflando o patrimônio dos seus familiares, que 
não possuíam qualquer renda ou lastro finan-
ceiro capaz de justificar as referidas transações. 
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Na sequência dessa afirmação, o Conselheiro 
arrola os tantos terrenos, casas, apartamentos e con-
juntos comerciais adquiridos pelo Desembargador e 
registrados em nome da ex-mulher e de seus filhos. 

Observa Dantas: 

Os relatórios da Receita Federal de Mo-
vimentação Financeira, CPMF, chamaram a 
atenção para incompatibilidade entre os ren-
dimentos oficiais auferidos pelo requerido e 
o fluxo de recursos que transitaram por suas 
contas principalmente no ano de 2004.

E continua o Conselheiro do CNJ:

Vale dizer, entre os anos de 2000 e 2004 
os rendimentos brutos do requerido sofreram 
variação positiva de aproximadamente dez por 
cento. No mesmo período, sua movimentação 
financeira global variou aproximadamente as-
tronômicos dois mil por cento [...].

O Relator afirma também que Lippmann despen-
deu “grande esforço para tentar, sem sucesso, colocar 
em dúvida a afirmativa dos órgãos de fiscalização de 
que sua movimentação financeira e sua evolução pa-
trimonial apresentariam indícios de incompatibilidade 
com os seus rendimentos oficiais”. 

Bruno Dantas relata ainda que o Desembargador 
pediu provas periciais para demonstrar que o aumento 
vertiginoso de sua movimentação financeira se dera 
por causa de empréstimo que fizera. 

A alegação é fulminada por Bruno Dantas que 
afirma:

No mesmo período em que, segundo 
alega, era um homem endividado, que neces-
sitava recorrer à ajuda de amigos, parentes e 
instituições bancárias, adquiriu para si, para 
sua companheira, ou para os seus filhos, um 
expressivo patrimônio [...]

Reforça ainda o Conselheiro-Relator:

O exame cuidadoso dessas transações 
imobiliárias não deixa qualquer dúvida de que, 
longe de ser um homem endividado, o reque-
rido se valia de empréstimos bancários para 
obscurecer o elevado fluxo de dinheiro e o 
grande patrimônio que construía em nome de 
“laranjas”, mercê da evidente incompatibilidade 
com sua renda oficial.

Arremata Bruno Dantas: “A meu juízo, o que foi 
narrado até aqui já bastaria para aplicar a mais seve-
ra sanção do estatuto disciplinar da magistratura ao 
requerido”. Mas, adverte o Relator, “os autos contêm 
mais”. Muito mais.

E o “mais” a que se refere o Relator são os va-
lores semanais que o Desembargador recebia como 
propina dos donos do jogo. Como detalha Dantas, “o 
acerto não consistia exclusivamente no pagamento da 
propina em parcela única”. Havia “um montante vari-
ável”, pago semanalmente ao desembargador como 
remuneração para manter o bingo aberto. O bingo 
aberto e a boca do governador na escola de governo 
e na televisão pública fechada, com as suas sanções 
e a sua censura. Neste caso, estamos falando do Bin-
go Monte Carlo.

Afirma o Relator: 

Vale dizer, o requerido se tornou uma es-
pécie de “sócio” do Bingo Monte Carlo e a sua 
tarefa no negócio consistia em prolongar, pelo 
máximo tempo possível, a vigência da liminar 
que concedera para autorizar o funcionamento 
da casa de jogo.

Prossegue Dantas em seu voto: “À medida em que 
os dias passavam e a liminar se mantinha e o bingo fun-
cionava, acumulavam-se depósitos na conta-corrente 
[....] do requerido [...]”. Assim, foram identificados de-
zenas de depósitos on-line, em dinheiro, na conta do 
Desembargador. Todos inferiores aos limites estabele-
cidos pelo Coaf para identificar transações suspeitas. 
Era de pouco em pouco que a galinha enchia o papo.

Para exemplificar, Dantas relaciona dezenas de 
depósitos de valores variados feitos na conta do De-
sembargador entre novembro de 2003 e novembro de 
2004, justamente o período mais quente, mais aceso da 
minha guerra contra a jogatina no Paraná; justamente 
o período em que o Desembargador me cumulou de 
censuras, multas e ofensas, para o deleite de meus ad-
versários e de parte da imprensa paranaense nacional.

Imagina, Senador Jorge Viana, que num deter-
minado momento, proibido de dar qualquer opinião, 
eu usei aquele exemplo do Estadão de São Paulo du-
rante a ditadura. E, em vez de fazer as costumeiras e 
reiteradas denúncias contra a corrupção no meu Es-
tado, eu ensinei os telespectadores a técnica de fritar 
um ovo, que, cá entre nós, não é uma coisa fácil. Para 
se fritar um ovo à perfeição, com a clara crocante e a 
gema mole, nós devemos utilizar numa boa frigideira 
uma colher de manteiga, à qual acrescentamos azeite, 
de preferência o azeite de oliva. A manteiga levada a 
uma alta temperatura queima com facilidade, o azeite 
de oliva impede que ela queime e que essa mistura 
fique escura. Colocamos um palito de fósforo boiando 
no azeite e na manteiga, que derretem na frigideira. 
Quando chega aos 100 graus, o palito de fósforo acen-
de. É o momento de colocarmos o ovo na frigideira, 
que deve ser primeiramente quebrado, colocado numa 
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xícara e depois colocado em cima da gordura fervente. 
Rapidamente teremos aquela clara crocante e a gema 
ainda mole, que é o produto especial de um ovo feito 
por um mestre cozinheiro. Justamente o período que 
o Desembargador me cumulou de censuras, multas e 
ofensas para o deleite de meus adversários e parte da 
imprensa paranaense e nacional.

Os depósitos continuaram para além de 2004, 
observa Bruno Dantas, suspeitando que o Desembar-
gador utilizasse o mesmo método para receber outros 
pagamentos ilícitos de vendas de outras sentenças. E 
o Conselheiro-Relator chama a atenção para o fato de 
que “esses depósitos frequentes vêm a cessar coin-
cidentemente em 2008, justamente quando se torna 
pública a notícia de que o requerido supostamente in-
tegrava a máfia de venda de decisões judiciais”.

Depois de esmiuçar cada ponto dos malfeitos 
do Desembargador Lippmann, o Conselheiro-Relator 
Bruno Dantas pondera:

A conduta de um magistrado deve servir 
de exemplo para todos, não só na forma como 
decide os conflitos que lhe são submetidos, 
mas também em sua vida privada. Para fazer 
justiça, o juiz precisa ser antes justo, probo e 
íntegro, do contrário, as decisões que profere 
estarão sempre sob suspeita [...]. Um juiz venal 
não só compromete a aplicação da justiça e 
a segurança jurídica, nas prejudica a imagem 
de todo o Poder Judiciário, desacredita o povo, 
estimula a vingança privada e, em última aná-
lise, conspira contra o Estado democrático de 
direito, à medida que abala a respeitabilidade 
das instituições públicas.

Conclui, então, o Conselheiro:

Resta sobejamente demonstrado, portan-
to, que o Desembargador Edgard Lippmann 
Júnior, utilizando-se da sua elevada condição 
funcional, praticou atos em desacordo com o 
Código de Ética da Magistratura Nacional e 
incompatíveis com a moralidade, a honra e 
o decoro inerentes ao exercício da magistra-
tura [...] “.

Assim, encerra-se a carreira do Desembarga-
dor Lippmann no Judiciário brasileiro. As mulheres e 
homens honrados do Paraná que se revoltaram e se 
escandalizaram com suas decisões certamente sen-
tem-se aliviados. E aqueles que comemoravam cada 
uma de suas decisões corrompidas, compradas com 
depósitos à vista e cotas semanais, devem se envergo-
nhar pelos elogios, pelas manchetes, pelos editoriais, 
pelos generosos espaços a ele concedidos na mídia 

e pelos inflamados discursos nos Legislativos Munici-
pais, Estadual e Federal.

Sras. e Srs. Senadores, uma série de medidas 
contra este Governador teve início durante o perío-
do da administração do Juiz Lippmann, medidas que 
tramitam no Judiciário, e ainda temo por elas, porque 
temo pelo vezo corporativo do Judiciário.

Quando o Juiz me tira do ar estabelecendo a cen-
sura prévia, absolutamente proibida pela Constituição 
brasileira, a Associação dos Magistrados Federais redi-
ge uma nota e determina que essa nota fosse repetida 
por uma dezena de vezes e de dias, em horários pré-
-determinados, pela televisão do Estado do Paraná; é 
evidente que publiquei a nota, mas, logo em seguida, 
a resposta do Governador àquela nota.

A corporação se sentia ameaçada no momento 
em que um dos seus membros, acusado de corrup-
ção, se via enleado nas atitudes corretas do Conselho 
Nacional de Justiça. 

Como eu disse, Senador Suplicy, não sinto qual-
quer prazer neste relato, embora alvo preferencial do 
Desembargador em suas decisões discricionárias, 
decisões sustentadas por trinta dinheiros da traição, 
não a mim, mas à Justiça.

Ao Conselheiro Bruno Dantas e ao Conselho Na-
cional de Justiça não apenas os cumprimentos, mas 
também os agradecimentos por nos fazerem acreditar 
que este nosso Brasil, sem sombra de dúvida, tem jeito.

Mas, depois desse acontecimento, pela Internet, 
através do Twitter, recebi uma massa respeitável de 
sugestões para que se faça na Constituição brasilei-
ra uma mudança e que se acabe com essa facilidade 
que um juiz, notoriamente corrupto, irremediavelmen-
te denunciado e com o seu comportamento sendo do 
conhecimento da sociedade inteira, não seja apenas 
afastado, aposentado com vencimentos proporcionais 
e livre de qualquer outra responsabilidade ou acusa-
ção para que possa, com a lentidão e a ignorância dos 
seus pares em relação a seus maus feitos, continuar 
pelo resto de vida que lhe sobra a gastar o dinheiro 
mal havido.

Durante o discurso do Sr. Roberto Re-
quião, o Sr. Jorge Viana deixa a cadeira da 
Presidência, que é ocupada pelo Sr. Eduardo 
Suplicy.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Senador Roberto Requião, do PMDB do 
Paraná, V. Exa., com muita assertividade, coloca a 
defesa do interesse público e a defesa daquilo que 
considera importante, inclusive que os membros do 
Judiciário possam estar levando em conta: a defesa de 
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princípios, o que tem caracterizado a sua vida. Meus 
cumprimentos.

Agora, tem a palavra, como Líder, o Senador 
Sérgio Souza, pelo PMDB. É isto? 

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR) – 
Sim, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/
PT – SP) – V. Exa. está inscrito. Em seguida, acho que 
teríamos o Senador Cristovam Buarque como orador 
inscrito e o Senador Alvaro Dias. V. Exa. é em seguida?

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Fora 
do microfone. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Primeiro, agora, o Senador Sérgio Souza, como 
Líder pelo PMDB, e em seguida estariam inscritos o 
Senador Pedro Taques, mas aí Cristovam Buarque e, 
em seguida, V. Exa.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Fora 
do microfone.) – Pedro Taques não está aí para pas-
sar a palavra. Estou aí desde o começo. Depois do 
Sérgio sou eu. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Então, tem a palavra o Senador Sérgio Souza, 
como Líder do PMDB. 

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR. Pela 
Liderança. Sem revisão do orador.) – Obrigado, Sr. 
Presidente Eduardo Suplicy. 

Caros Senadores e Senadoras, telespectadores 
da TV Senado, ouvintes da Rádio Senado, servidores, 
senhoras e senhores, a cada dois anos, Sr. Presiden-
te, a população brasileira é chamada às urnas para 
exercer o direito do voto. Com exceção dos eleitores 
do Distrito Federal, onde não ocorrem eleições munici-
pais, neste exato momento 26 unidades da Federação 
estão envolvidas em campanhas eleitorais. 

Sendo assim, entendendo que no exercício da 
democracia as eleições correspondem a uma parte 
fundamental do processo, pretendo vir a esta tribuna 
com a maior frequência possível, ao longo deste perío-
do, para debater, ponderar e refletir sobre este assunto. 

Hoje, particularmente, não poderia deixar de 
abordar o julgamento do mensalão, iniciado, depois 
de cinco anos, nesta data, nesta tarde. 

Afinal, independentemente de concordar com a 
tese da defesa dos acusados de que se tratou ape-
nas de caixa 2 de campanha, é evidente que há neste 
caso ligações fortes com o processo eleitoral. Caixa 
2 ou não, o fato concreto é que recursos foram arre-
cadados e distribuídos sob o manto do financiamento 
ou da quitação de dívidas de campanhas eleitorais.

De todas as formas, senhoras e senhores, na 
minha avaliação, mais uma vez os fatos demonstram 
a necessidade imperiosa de reformulação integral, Sr. 

Presidente, do nosso sistema de financiamento público, 
do nosso financiamento de campanha.

Digo mais uma vez, pois, quando da instalação 
da CPMI do Cachoeira, diante das relações indevidas 
de alguns políticos com o esquema criminoso daquela 
quadrilha, que em grande parte envolviam justamente 
o financiamento de campanhas políticas através de 
empresas fantasmas, vim a esta tribuna defender o 
financiamento exclusivamente público de campanha.

No episódio do mensalão, novamente ficaram 
evidentes as relações espúrias mantidas entre o Po-
der Público e a iniciativa privada, envoltas no véu das 
operações financeiras relacionadas às campanhas 
eleitorais.

Como disse há alguns meses, mesmo nos ca-
sos em que as doações de campanha são oficiais, é 
inevitável questionar o compromisso assumido pelo 
eventual candidato eleito com seus financiadores ou 
com os financiadores da sua campanha. E o que dizer, 
então, das doações ilegais? Chega até a parecer legí-
timo supor que o mandatário tenha responsabilidades 
superiores com os seus doadores de campanha do 
que aquelas que têm com o conjunto da sociedade.

Trata-se de uma distorção absoluta da finalidade 
precípua de um gestor público ou de um membro do 
Poder Legislativo, qual seja, trabalhar pelo bem comum, 
respondendo apenas à sua consciência, sem qualquer 
constrangimento a suas ações e decisões.

Em contrapartida, ao imaginarmos o financia-
mento exclusivamente público de campanha, todos os 
candidatos seriam, desde o início do processo eleitoral, 
devedores exclusivos do povo brasileiro.

As pressões e a defesa dos interesses seriam 
legítimas e equilibradas, podendo ser originadas de 
qualquer segmento da sociedade, até porque todo e 
qualquer contribuinte ou consumidor, seria credor de 
todas as campanhas vitoriosas no País.

Não haveria, Sr. Presidente, portanto, nenhum 
constrangimento para que os detentores de mandato 
em todas as esferas de Poder pudessem exercer na 
plenitude suas responsabilidades.

Por vezes, algumas vozes contrárias à tese ma-
nifestam suas preocupações em relação ao financia-
mento público alegando que ainda assim haveria o 
caixa 2 de campanha, e teríamos recursos do Erário 
sendo destinados a uma finalidade menos importante 
diante das outras demandas sociais. Assim, haveria 
recursos públicos e privados no processo, ou seja, em 
campanhas eleitorais.

Respondendo a essas afirmações, inicialmente, 
cumpre ressaltar que caixa 2 de campanha já é ilegal 
e deve continuar sendo combatido de qualquer forma.
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Além disso, no que se refere às demais priorida-
des de investimento do Estado, chego a afirmar que 
esta seria a mais barata e mais eficiente aplicação de 
recursos públicos, com retorno extraordinário no maior 
comprometimento que teríamos dos políticos eleitos 
com esses temas, repito, a dívida dos eleitos será com 
o povo e suas principais demandas.

E ainda, Sras. e Srs. Senadores, com o financia-
mento público de campanha, todos os eleitores sabe-
riam, desde o início do período eleitoral, o montante 
exato de recurso disponível para cada candidato, o 
que certamente facilitaria a fiscalização dos gastos 
das campanhas.

Desta forma, ao contrário do que dizem os crí-
ticos, penso que, ao tornar exclusivamente público o 
financiamento eleitoral, ficam ainda mais robustos os 
mecanismos de combate ao caixa 2, que, repito, já se 
trata de uma prática fora da lei.

Outros dizem que os recursos previstos nos pro-
jetos que dispõem sobre o financiamento público de 
campanha, que em geral determina R$7,00 por eleitor, 
seriam insuficientes para a realização das campanhas, 
e nesse caso, me parece que o adequado seria repen-
sar o formato atual das campanhas, que se tornaram 
extraordinárias e caras peças publicitárias, com volume 
absurdo de recursos destinados, em muitos casos, à 
transformação de um candidato em uma verdadeira 
mercadoria que é vendida pelo rádio e pela televisão 
durante o processo eleitoral.

Com campanhas enxutas, Sr. Presidente, certa-
mente restaria aos candidatos apresentarem de forma 
clara e transparente as suas ideias, propostas, e posi-
cionamentos sobre os mais diversos assuntos. Penso 
que com isso teríamos ainda um aprimoramento na 
qualidade do nosso processo eleitoral no que se refe-
re a sua principal finalidade, qual seja, eleger os mais 
capazes para o desempenho do mandato e não o po-
lítico que possui o melhor marqueteiro de campanha.

Infelizmente, caros telespectadores, ainda há 
muita resistência a sequer discutir a matéria por par-
te considerável do nosso Parlamento. E, sendo assim, 
considerando que as dificuldades para tratar direta-
mente do assunto existem, porém, entendendo que é 
praticamente insustentável mantermos o atual modelo 
eleitoral, parece-me razoável adotar como meta ide-
al o financiamento exclusivamente público no médio 
prazo e definir um modelo de transição com a maior 
brevidade possível.

Cito, por exemplo, o Projeto de Lei do Senado n° 
140, de 2012, de autoria do eminente Senador Cris-
tovam Buarque, que altera a Lei n° 9.504, de 30 de 
setembro de 1997, para criar o Fundo Republicano de 
Campanha e dispor sobre as doações e contribuições 

de pessoas físicas e jurídicas para as campanhas elei-
torais, que tramita na Comissão de Assuntos Econô-
micos da Casa.

Tenho a honra, Sr. Presidente e a missão de 
relatar a matéria e pretendo, em conjunto com o au-
tor do projeto, construir, a partir da ideia original, um 
instrumental normativo capaz de apresentar-se como 
uma efetiva opção de transição do atual modelo elei-
toral para o objetivo final de instituir o financiamento 
exclusivamente público de campanha.

Sr Presidente, Sras. e Srs. Senadores, no momen-
to em que o Congresso Nacional faz uma CPMI, a do 
Cachoeira, e que o Supremo Tribunal Federal começa 
a votar o mensalão, penso que é fundamental, além 
da exemplar punição de todos os culpados, que bus-
quemos o aprimoramento do nosso instrumento legal, 
sobretudo naquelas situações delituosas já constata-
das em cada um desses casos.

Tenho a convicção de que o atual sistema de 
financiamento de campanhas eleitorais é um desses 
dispositivos que, em ambos os casos, tanto na CPI 
quanto no mensalão, expuseram grande vulnerabilida-
de e merecem, portanto, o aprimoramento necessário.

Se não é possível passarmos imediatamente para 
um modelo de financiamento exclusivamente público 
de campanhas eleitorais, que busquemos, então, uma 
sistemática de transição, para atingirmos, com a maior 
brevidade possível, esse objetivo.

Mas, independentemente de qualquer outra ques-
tão, é absolutamente fundamental que, depois de tantos 
escândalos envolvendo o assunto, pelo menos inicie-
mos o debate acerca da matéria no âmbito do Poder 
Legislativo federal.

Encerro, Sr. Presidente, salientando que voltarei, 
na próxima semana, a tratar do tema das eleições e 
democracia nesta tribuna, insistindo junto a todos os 
eleitores brasileiros que irão às urnas no dia 7 de ou-
tubro que o façam com a maior consciência possível, 
que conheçam, reflitam e cobrem dos seus candidatos, 
para o melhor exercício da sua principal ferramenta no 
regime democrático, que é o voto.

Digo, Sr. Presidente, que o Brasil passa por um 
momento em que os cidadãos brasileiros vão às ur-
nas para escolher os seus representantes no Poder 
Executivo municipal e no Poder Legislativo municipal. 
E digo, com toda tranquilidade, que o cidadão brasilei-
ro vai outorgar, dar uma procuração, uma autorização 
para uma única pessoa administrar, governar e gastar 
o dinheiro que é seu, no seu Município, pelos próximos 
quatro anos. Olhem a importância e o tamanho disso!

Eu digo a você, cidadão que está nos ouvindo 
neste momento: reflita sobre os candidatos que estão 
aí na sua cidade pedindo votos, sobre o seu histórico, 
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sobre o seu passado, o seu presente, sobre as suas 
propostas, sobre aquilo que ele fez, aquilo que ele faz 
e aquilo que ele está propondo fazer e escolha aque-
le que vai saber administrar e gastar o dinheiro que é 
seu nas questões de interesse geral e nas suas ques-
tões pessoais, como saúde, educação, infraestrutura 
urbana e rural.

Pense bem. As eleições se aproximam, e é o seu 
voto que irá decidir.

Era isso, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/PT 

– SP.) – Meus cumprimentos, Senador Sérgio Souza, 
do PMDB do Paraná. 

Quero dizer que estou de pleno acordo com os 
argumentos apresentados por V. Exa. em favor do 
financiamento público de campanha. Agora, V. Exa. 
menciona que é relator de projeto de autoria do Se-
nador Cristovam Buarque para um período de transi-
ção. Ainda ontem, aqui falei e reapresentei projeto de 
lei que visa à transparência em tempo real de todas 
as contribuições, sejam do Poder Público, de pessoa 
física ou jurídica, que acredito nesta fase de transição 
precisam ser colocadas em tempo real. E é perfeita-
mente possível. Eu mesmo o fiz em 2006, no meu 
sítio eletrônico tinha registrado, diariamente, todas 
as contribuições que chegavam de pessoas físicas e 
jurídicas, de maneira que, às vésperas das eleições, 
qualquer pessoa – a opinião pública, a imprensa, os 
meios de comunicação – poderia saber quem estava 
contribuindo. 

Eu não conheço bem o projeto de transição pro-
posto. Avalio que seja da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania. 

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR) – O 
projeto está na Comissão de Assuntos Econômicos.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – De Assuntos Econômicos. Então, é de economia?

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR) – 
Não, o projeto está na Comissão de Assuntos Econô-
micos, que cria o fundo republicano de financiamento 
público de campanha. O que eu estou sugerindo é que 
no debate deste projeto, nós possamos pensar em uma 
transição entre o atual sistema e o próximo sistema.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Então, proponho que, na transição, passemos 
a requerer a transparência em tempo real de todo o 
tipo de doação. 

Meus cumprimentos a V. Exa.
Se V. Exa. puder presidir a sessão, eu agradeço, 

por causa do compromisso urgente que tenho.

Tem a palavra o nobre Senador Alvaro Dias, do 
PSDB do Paraná, de forma regimental, como Líder 
do PSDB. 

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Muito obrigado, Se-
nador Suplicy.

Primeiramente, faço um registro por solicitação 
do Deputado Roberto Freire, Presidente do PPS, e do 
Líder Rubens Bueno, na Câmara dos Deputados de 
um fato inusitado: a Presidência da Câmara dos Depu-
tados censurou os discursos de ontem naquela Casa 
sobre o julgamento do mensalão.

É um fato gravíssimo, inusitado, inexplicável e 
que merece o nosso repúdio.

Tenho por objetivo na tribuna, Sr. Presidente, exa-
tamente focalizar esse julgamento histórico, que teve 
início hoje às 14h no Supremo Tribunal Federal. Um 
julgamento que pode significar o início do fim dessa 
cultura de impunidade que lastimavelmente provoca 
indignação, sobretudo da parte decente deste País.

É a expectativa que alimentamos de ver, agora, a 
impunidade derrotada, para que se restabeleça a cren-
ça dos brasileiros nas instituições públicas deste País.

Eu poderia, para definir o escândalo do mensa-
lão, apenas fazer referência a duas afirmações creden-
ciadas, de respeitáveis figuras públicas deste País: o 
ex-Procurador-Geral da República, Antônio Fernan-
do de Souza, que taxativamente o definiu como um 
esquema de corrupção complexo e sofisticado, ide-
alizado por uma organização criminosa em nome de 
um projeto de poder de longo prazo no País; e o atual 
Procurador-Geral da República, que o define como “o 
mais atrevido e escandaloso esquema de corrupção”.

Eu creio que essas duas afirmações seriam su-
ficientes para esta expectativa alimentada por todos 
nós de um julgamento rigoroso, implacável da parte do 
Supremo Tribunal Federal, que se constitua em mar-
co, definindo o fim da cultura da impunidade no País.

As investigações conduzidas ao longo dos úl-
timos sete anos e consubstanciadas em mais de 50 
mil páginas de processo levaram os peritos oficiais a 
dimensionar a envergadura do mais atrevido e escan-
daloso esquema de corrupção, como disse Roberto 
Gurgel, já visto em nosso País: o mensalão. A varre-
dura realizada pela Polícia Federal, Ministério Público, 
Tribunal de Contas da União e CPIs no Congresso foi 
exaustiva e apontou que a sofisticada organização 
criminosa, de inúmeros tentáculos, desviou mais de 
R$100 milhões em operações capitaneadas por uma 
quadrilha altamente articulada.

A relação de promiscuidade que se estabeleceu 
entre as esferas pública e privada, numa teia de rami-
ficações ilícitas, foi devidamente desmascarada.
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Após longo itinerário percorrido no emaranhado 
processual em irrestrita obediência ao princípio da 
ampla defesa, chegamos finalmente ao julgamento do 
mensalão pela Suprema Corte.

As tentativas de vários matizes engendradas para 
caracterizar o escândalo como mera movimentação de 
recursos não contabilizados para campanhas eleitorais 
não resistiram às provas coletadas nas investigações.

Como bem destacou recentemente o ex-Procura-
dor Geral da República Antonio Fernando de Souza, o 
esquema não se restringia ao pagamento de “mesadas” 
a parlamentares da base de sustentação do governo 
do Presidente Lula. Seu raio de ação incluía uma rede 
formada para praticar diversos crimes: peculato, cor-
rupção ativa, corrupção passiva.

Os laudos técnicos produzidos pela Polícia Fe-
deral demonstraram, de forma cabal, que o mensalão 
utilizou recursos públicos para irrigar os escaninhos 
do esquema criminoso. As informações constantes da 
Ação Penal nº 470, as quais deverão nortear os Minis-
tros do Supremo, são densas e não estão baseadas em 
conjecturas. Com lucidez e serenidade, o responsável 
pela acusação contra os 40 integrantes do mensalão, 
Antonio Fernando de Souza, afirmou que “muitas coi-
sas eram provas, não apenas indícios, corroboradas 
depois por laudos”.

Valho-me, mais uma vez, das expressões ema-
nadas do ex-Procurador Geral da República para mol-
durar meu raciocínio. Em meio à expectativa de um 
futuro veredicto, devemos ter em mente que “nenhum 
ministro do Supremo adotará posição que não tenha 
respaldo nos autos”.

Sr. Presidente, o objetivo da minha presença nesta 
tribuna hoje é também registrar nos Anais do Senado 
Federal o voto em separado que propus à Comissão 
Parlamentar Mista de Inquérito dos Correios e que 
acrescentava itens ao relatório oficial, aprovado pela 
Comissão, de autoria do Deputado Osmar Serraglio.

Ficou clara, Sr. Presidente, a participação do 
Presidente da República, imiscuindo-se na imoralidade 
política perpetrada por seu governo, sob suas ordens 
e seu comando.

“É fundamental que esses fatos sejam desnuda-
dos ao fim dos trabalhos desta Comissão”, afirmava eu 
em meu voto em separado, “sob pena de associar-nos 
a essa rede de corrupção política”.

A CPMI recolheu farta prova testemunhal que 
deixa indubitável a leniência presidencial.

Nós elencamos, nesse voto em separado sobre a 
ciência e a responsabilidade do Presidente Lula, depoi-
mentos de Roberto Jefferson, em duas oportunidades, 
e depoimento do Deputado José Múcio, no Conselho 
de Ética da Câmara dos Deputados, afirmando ter 

sido testemunha do segundo encontro entre Rober-
to Jefferson e o Presidente Lula, em que o Deputado 
confirmava ao Presidente a existência do mensalão, 
afirmando: “Presidente, o senhor precisa ver essa ques-
tão do mensalão, porque isso pode atrapalhar o seu 
governo”. Foi o segundo alerta do Deputado Roberto 
Jefferson, esse presenciado pelo Deputado José Múcio.

O Deputado Aldo Rebelo, também ao Conselho 
de Ética da Câmara dos Deputados, comprovou ter 
testemunhado o encontro de Roberto Jefferson, fa-
zendo referência ao Presidente Lula da existência do 
mensalão, no mês de março.

Participaram do encontro o Líder José Múcio, 
o Ministro Mares Guia, o Líder Arlindo Chinaglia e o 
próprio Deputado Roberto Jefferson. Portanto, são 
todos testemunhas de que houve a comunicação em 
tempo ao Presidente da República sobre o pagamento 
de mesadas a parlamentares do Congresso Nacional.

Houve depoimentos em ocasiões diferentes e uma 
só versão para o fato de que o Presidente foi alerta-
do, naquela ocasião, sobre a existência do mensalão. 
Quaisquer dúvidas eventualmente existentes quanto 
ao conhecimento do Presidente sobre o fato foram 
espancadas.

Assim, mesmo que se admitisse, numa estreite-
za de raciocínio, destinado exclusivamente a benefi-
ciar o Presidente na base do in dubio pro reo, que S. 
Exa. não conhecia os fatos anteriormente, ainda que 
quiséssemos crer que, naquele momento, não havia 
todo esse sistema de pagamentos a parlamentares e a 
partidos para garantir seu apoio e comprar suas cons-
ciências, ainda assim, seria indubitável afirmar que, a 
partir daquele momento relatado pelas testemunhas, o 
Presidente tomou conhecimento do assunto mensalão.

Ressalte-se que o relatório da CPI demonstrou 
à exaustão a ocorrência do pagamento a parlamen-
tares com fins políticos. Não cabe mais negar a exis-
tência do mensalão, não só devido aos depoimentos 
que confirmam os fatos como também às provas do-
cumentais irrefutáveis.

Transcrevo também, nesse voto em separado, 
o depoimento do Deputado Aldo Rebelo, que afirmou 
que o Presidente pediu-lhe e ao Líder Arlindo China-
glia que o informassem sobre essa questão levantada 
pelo Deputado 

Roberto Jefferson.
O Presidente demonstrou desídia. Tamanha au-

sência de tenacidade dada a gravidade dos fatos, que 
sua atitude sequer pode ser tomada como uma provi-
dência. Ele foi inerte. Por analogia, pode-se imaginar 
igual ordem dada por alguém à sua secretária para 
toda sorte de assuntos triviais. 
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Tratava-se de uma séria denúncia, trazida pelo 
Presidente de uma importante agremiação partidária 
da base de sustentação do próprio Governo, ou seja, 
de denúncia que atentava contra os pilares da demo-
cracia, violando, de forma indelével, toda a ordem ju-
rídica do País e da própria essência da Constituição 
Federal. Enfatize-se, portanto, que não se tratava de 
uma denúncia corriqueira sobre o funcionamento da 
administração política no Brasil. Não se trata de sa-
ber se um funcionário de terceiro ou quarto escalão 
está cometendo algum crime contra a Administração 
Pública, situação que tem suas instâncias de acom-
panhamento e fiscalização apropriadas. Trata-se de o 
Presidente ter conhecimento de algo que estaria ligado 
à própria essência do seu Governo. Não existe gover-
no em uma democracia que não tenha como um de 
seus mais importantes elementos a governabilidade 
junto ao Legislativo.

O Presidente da República é informado que todo 
o relacionamento com sua base de apoio político está 
corrompida, destruindo-se a própria essência do pro-
cesso eleitoral, que, a partir do voto popular, assenta-
-se na autonomia dos parlamentares.

A responsabilidade maior do Presidente da Re-
pública é garantir o que está previsto no art. 1o da 
Constituição Federal: o Estado democrático de di-
reito. A denúncia atingia o âmago do funcionamento 
das instituições políticas do nosso País. No entanto, 
o Presidente não perguntou por mais detalhes ao De-
putado Roberto Jefferson, não acionou seu Ministro 
da Justiça nem seu Ministro-Chefe da Casa Civil, não 
colocou a Polícia Federal no caso, não requisitou os 
serviços da Agência Brasileira de Inteligência, enfim, 
não tomou qualquer providência efetiva. Ou seja, não 
exerceu as prerrogativas do seu cargo, função dele-
gada pelo povo, aceitando implicitamente a corrosão 
das instituições basilares da democracia, atentando 
contra o próprio Estado.

Como um ausente do seu próprio governo, co-
mandante de uma nau à deriva, na versão dada pelos 
membros da sua base aliada e do seu próprio gabinete, 
desconsiderou todo o ordenamento jurídico do País. 
Violou frontalmente o compromisso do seu juramento 
feito ao Congresso Nacional no dia de sua posse, in 
verbis: “Prometo manter, defender e cumprir a Consti-
tuição da República, observar as suas leis, promover 
o bem geral do Brasil, sustentar-lhe a união, a integri-
dade e a independência”.

Esse compromisso representa a essência do 
pacto social que se inaugura quando um governan-
te recebe um mandato popular. É bem mais que um 
evento protocolar, que uma formalidade revestida de 
pompa institucional. É um solene juramento de cum-

prir as regras do jogo, de manter nos trilhos a Nação 
que lhe é confiada a dirigir. E comprometer-se é uma 
questão séria no caminho dos progressos prometidos, 
sob as regras criadas pelo processo democrático. É o 
encargo de evitar que descalabros como os analisados 
neste relatório possam ocorrer. Mas o Presidente não 
honrou seu juramento, menosprezando a importân-
cia do seu cargo e toda a sociedade brasileira. Antes, 
contentou-se com a lassitude das providências toma-
das por seu Ministro, que disse não haver mensalão 
simplesmente porque meses antes outro parlamentar 
houvera assumido a autoria da primeira denúncia ao 
Jornal do Brasil.

Ou seja, não se investigou nada. Simplesmente 
buscou-se um desmentido anterior e fora de contexto 
para desacreditar uma denúncia explícita e formulada 
pessoalmente, mais de uma vez, pelo Deputado Ro-
berto Jefferson e testemunhada por outros. A fragili-
dade das conclusões do Ministro era tão evidente que 
o mínimo que se poderia esperar do Presidente era 
que determinasse uma investigação formal – e oficial 
– sobre o caso.

Mas o Presidente preferiu acomodar-se num mero 
desmentido à imprensa, repousando sua consciência 
num disse-me-disse relativo a uma antiga denúncia 
esvaziada, quando tinha uma nova denúncia concreta 
à sua frente. Preferiu fechar os olhos, preferiu deixar 
as coisas como estavam.

Ficou comprovado o desinteresse e a ausência 
completa de iniciativa no sentido de buscar preservar 
a probidade de seu governo.

Mas não param por aí os elementos que atestam 
a gravidade da postura presidencial. Já se fez referência 
ao fato de que, segundo o Deputado Roberto Jeffer-
son, teriam sido duas as ocasiões em que ele alertou 
o Presidente Lula sobre o mensalão. Admitindo-se, 
no entanto, por ausência de outros testemunhos, que 
somente existira a segunda conversa, e que somente 
ali o Presidente ouvira falar sobre o mensalão, como 
não perguntou por mais detalhes ao Deputado Rober-
to Jefferson? Segundo o Deputado, ele teria feito isso 
na primeira conversa, mas não há outros depoimentos 
que confirmem a existência desse primeiro encontro. 
Então, só nos restam duas alternativas: a) ou ele sou-
be da existência do mensalão no momento daquela 
reunião com os Deputados Roberto Jefferson, José 
Múcio, Arlindo Chinaglia e o então Ministro Aldo Rebelo 
e, nesse caso, não se interessou sequer em entender 
um pouco mais profundamente o que seria o mensa-
lão e como funcionava (pois a brevidade com que se 
tratou do assunto é unânime entre as testemunhas); 
b) ou, de fato, houve um primeiro alerta ao Presidente 
da parte do Deputado. Agrava-se ainda mais a postu-
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ra do Presidente. Ou seja, após tomar conhecimento 
dos fatos pela primeira vez, ele nada teria feito. Numa 
segunda oportunidade, deu uma preguiçosa, displicen-
te e nada efetiva ordem ao seu auxiliar mais próximo 
naquele momento, mais à mão, e despreocupou-se 
com o assunto.

Em qualquer dos dois casos, caracterizou-se a 
omissão do Presidente da República em tomar provi-
dências concretas.

Sr. Presidente, o relatório prossegue, e eu peço 
que, na sua íntegra, seja transcrito nos Anais do Se-
nado Federal, já que é impossível ler seu inteiro teor. 
Mas eu prossigo.

A absolutamente lamentável e revoltante postura 
de irresponsabilidade do mandatário maior da Nação 
evidentemente compromete qualquer condição sua 
de permanecer no cargo. Neste momento em que se 
chega ao fim desta CPMI com a clara evidência de que 
houve o mensalão e que seu propósito serviria justa-
mente para manipular votações no Congresso, para 
tanto utilizando-se de favores do Estado, com prejuízo 
ao Erário, a fim de favorecer pessoas e empresas que 
pudessem por vias transversas garantir o pagamento 
aos parlamentares, não há mais escapatória, não há 
como evitar constatar os fatos que se põem diante de 
nossos olhos.

As normas vigentes no Brasil não deixam dúvi-
das sobre o enquadramento de tais fatos. A começar 
pela Constituição Federal, que prevê as hipóteses de 
responsabilização do Presidente da República.

E nós transcrevemos o art. 85:

Art. 85. São crimes de responsabilidade 
os atos do Presidente da República que aten-
tem contra a Constituição Federal e, especial-
mente, contra:

...............................................................
V - a probidade na administração;
...............................................................

Elencamos os crimes contra a probidade na ad-
ministração e acrescentamos: a ausência de respeito à 
dignidade e à honra e ao decoro do cargo são evidentes 
quando se verifica que a leniência presidencial esbarra 
em crime previsto no Código Penal, condescendência 
criminosa. No art. 320 do Código Penal se estabelece 
essa responsabilidade do Presidente:

Art. 320 - Deixar o funcionário, por indul-
gência, de responsabilizar subordinado que 
cometeu infração no exercício do cargo ou, 

quando lhe falte competência, não levar o fato 
ao conhecimento da autoridade competente.

Por todo o exposto, é forçoso concluir que Sua 
Excelência o Presidente cometeu crime de responsa-
bilidade contra a probidade na administração, previsto 
nos incisos III e VII do art. 9o da Lei nº 1.079, de 10 
de abril de 1950. Cometeu ainda o crime de condes-
cendência criminosa, previsto no art. 320 do Código 
Penal. Por fim, incorre nos delitos tipificados na Lei de 
Improbidade Administrativa.

Em virtude desses fatos, a Comissão Parlamentar 
Mista de Inquérito recomenda a imediata abertura, pela 
Câmara dos Deputados, de procedimento visando a 
apurar a ocorrência de crime de responsabilidade do 
Presidente da República.

Esse foi o voto em separado que apresentamos 
e encaminhamos à Presidência da Câmara dos De-
putados, além de o termos submetido à Comissão 
Parlamentar de Inquérito. Da mesma forma, nós o 
encaminhamos ao Procurador-Geral da República e 
também ao Presidente da OAB à época, Roberto An-
tônio Busato.

Foram as providências que adotamos como mem-
bro daquela Comissão Parlamentar de Inquérito, porque 
entendíamos que a responsabilidade do Presidente da 
República era visível e havia sido explicitada em todos 
os fatos que foram investigados pela CPI.

Acrescentamos ainda em nosso voto em separa-
do, Sr. Presidente, a questão referente à negociação 
da carteira de crédito consignado, que foi transferida 
da Caixa Econômica Federal para o BMG. Como não 
constou do relatório aprovado pela Comissão Par-
lamentar de Inquérito, apresentei voto em separado 
destacando que o BMG foi beneficiado em pelo menos 
R$290 milhões em uma transação de R$1,094 bilhão, 
uma negociação espúria entre a Caixa Econômica e o 
BMG. E nós elencamos aqui os responsáveis por essa 
negociação que deveriam ser indiciados.

Muito obrigado, Sr. Presidente. Apenas reitero a 
solicitação de que V. Exª autorize o registro nos Anais 
da Casa, na íntegra, deste voto em separado que 
apresentamos à época à Comissão Parlamentar de 
Inquérito que investigou o crime do mensalão.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ALVARO DIAS EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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Durante o discurso do Sr. Alvaro Dias, o 
Sr. Eduardo Suplicy deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Sérgio Souza.

Durante o discurso do Sr. Alvaro Dias, 
o Sr. Sérgio Souza deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. José Sarney, 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – V. Exa. será atendido.

Com a palavra o Senador Cristovam Buarque.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente José Sarney, Srs. Senadores, Sras. 
Senadoras, volto aqui a tratar de um tema de que falei, 
por incrível que pareça, talvez um mês e meio atrás. É 
inacreditável que passe tanto tempo e ainda seja atual 
falar da greve das universidades brasileiras.

Naquele momento, eu lembro, eu disse que al-
guém precisava avisar aos professores e ao Governo 
que o Brasil está no século XXI e, no século XXI, é uma 
tragédia imensa nós termos as universidades paralisa-
das por dois dias – quanto mais por três meses, como 
estamos chegando, Senador Eurípedes!

Lamentavelmente, passado todo esse tempo, tem 
sido impossível terminar a greve. Centenas de milha-
res de alunos estão sem aulas, dezenas de milhares 
de professores estão com suas vidas angustiadas. Eu 
devo dizer que reconheço que o Governo também pas-
sa por sua angústia, e o Ministro Aloizio Mercadante, 
nesse sentido, eu tenho confiança de seu interesse em 
resolver. O Governo passa suas angústias por falta de 
recursos. E o Brasil fica sem encontrar uma solução. 

De um lado, os professores, e até com razão, 
insistem em que as ofertas do Governo são insatis-
fatórias; e do outro, o Governo insiste, também com 
suas razões, em que está chegando aos limites dos 
seus gastos. Para isso eu já alerto há bastante tempo, 
embora minha crítica ao Governo seja de que não há 
recursos para isso. Nós estamos realizando uma Copa 
do Mundo, estamos nos preparando para Olimpíadas, 
estamos fazendo diversos projetos como o trem-bala, 
etc., etc., etc. 

Mas, de qualquer maneira, o que eu queria falar 
hoje, Senador Sarney, é chamar atenção para o fato 
de que essa greve somente demora tanto porque há 
algo mais profundo do que salários e recursos. 

Fala-se muito que a greve é contra o sucatea-
mento da universidade, mas estão esquecendo que 
há um sucateamento muito mais grave da universida-
de do que a falta de verbas e a falta de salários. É o 
sucateamento do conceito de universidade! 

O conceito de universidade – a maneira como ela 
funciona hoje – é um conceito superado, em crise. E 
não adianta, não será suficiente resolver esse proble-
ma da falta de recursos, do sucateamento de verbas, 
se não resolvermos o problema do sucateamento do 
conceito de universidade. 

Eu quero apresentar aqui alguns desses sucate-
amentos. Por exemplo, a universidade ficou velha num 
mundo onde o conhecimento avança tão rapidamen-
te! Até algumas décadas atrás, um médico formado 
colocava seu diploma na parede e 40 anos depois, 
médico velhinho, com aquele diploma poderia conti-
nuar o tratamento dos seus doentes. Hoje, a cada 6 
meses – vejam bem, a cada 6 meses – se o médico 
não estudar, não tomar conhecimento de novos equi-
pamentos, de novos métodos, de novos remédios, ele 
estará sucateado. 

A universidade não está sendo capaz de fazer 
com que o conhecimento que ela inventa avance na 
mesma velocidade com que avança o conhecimento 
nas empresas, em escritórios e institutos de pesquisa. 
Não é por acaso que as grandes revoluções que acon-
teceram nas últimas décadas, como da Internet e do 
microcomputador, ocorreram fora das universidades, 
não dentro das universidades. 

O conhecimento avança mais depressa fora do 
que dentro da universidade. Isso gera um desconten-
tamento, uma insatisfação, que termina se realizando 
em greves em nome de salários que estão baixos, em 
nome de falta de verbas, o que é verdadeiro, mas que 
têm uma causa mais profunda.

Outro sucateamento é a velocidade como o co-
nhecimento se espalha no mundo.

Antigamente, o lugar onde o conhecimento se 
divulgava era dentro da universidade, em que um 
professor chegava com todo o seu conhecimento e 
repassava esse conhecimento aos professores; e eles 
carregavam sabedoria. Não é mais assim. Hoje, o co-
nhecimento se espalha espontaneamente pelas redes 
sociais, pelas televisões a cabo.

Antigamente, para você saber qualquer coisa 
de astronomia, você tinha que estar na universidade. 
Hoje, basta você estar na frente da televisão, Senador 
Eurípedes, e tomar conhecimento de fenômenos as-
tronômicos que foram descobertos pela Nasa ontem.

A universidade não consegue concorrer com es-
ses novos instrumentos. A universidade está ficando 
aberta no mundo inteiro. A nossa se fecha, se nega. 
Harvard, MIT e Stanford, hoje, já têm cursos abertos. 
Quem quiser, em casa, entra e começa a estudar. Re-
cebe diploma ou não recebe, isso é outro problema; 
mas aprende. Os cursos deles já não exigem mais 
penetrar lá dentro.
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O Brasil segue resistindo a essa tendência do co-
nhecimento que se espalha por fora das universidades, 
e aí ela fica sucateada no seu conceito. Da mesma ma-
neira que ela fica sucateada pelo fato de não ter per-
cebido que hoje o conhecimento não cabe mais dentro 
de um departamento. Hoje o conhecimento exige mis-
tura do saber de um médico com o de um engenheiro 
elétrico para poder entender um coração. Para poder 
entender o cérebro, exige a mistura do saber do biólogo 
com o médico, com o neurologista, com especialistas 
em informática, em formas de informática, para poder 
entender como funciona o cérebro. O pensamento de 
ponta já não cabe mais nos departamentos. Mas as 
nossas universidades não conseguiram entender ainda 
como colocar junto o pensamento de um engenheiro 
com o pensamento de um biólogo e com o pensamen-
to até de um poeta. Aí as nossas universidades ficam 
conceitualmente sucateadas. Estão sucateadas tam-
bém porque não descobriram ainda a importância da 
educação de base. A nossa universidade de base está 
muito ruim, e isso contamina a universidade.

Muitos podem dizer: sempre foi assim a educação 
de base. Mas havia uma diferença. Antigamente, como 
a universidade recebia poucos alunos, ela fazia uma 
seleção e escolhia, numa educação de base péssima, 
um pequeno número de pessoas talentosas. Hoje, 
como é grande o número daqueles que estão numa 
universidade, não é possível escolher apenas pessoas 
talentosas. Tem que abrir. E aí entra gente que não está 
preparada; gente que poderia, se quisesse, fazer curso 
pela Internet porque não seria contestada. Mas ficam 
contaminando dentro da universidade, e isso, concei-
tualmente, gera descontentamento nos professores. 

Eu dou aula toda semana na Universidade de 
Brasília e converso com os professores da Engenharia. 
Eles são frustrados porque têm que dedicar um tempo 
imenso para ensinar a matemática que os meninos 
não aprenderam no ensino médio! Isso gera frustra-
ção que termina virando greve, em nome da falta de 
salário, que é verdadeira, mas também por uma con-
taminação que eles vivem.

Nós temos também o problema do sucateamento 
da falta de humanismo dentro da universidade. O mundo 
de hoje exige que você seja um filósofo em qualquer 
profissão. E o que a gente vê é o contrário: cada vez 
mais se restringe o conhecimento do profissional, que 
perde a capacidade crítica de entender o mundo. E a 
universidade fica em situação de descontentamento 
pelo maior e mais visível dos sucateamentos, que é a 
empregabilidade. Até poucos anos atrás, um diploma 
universitário era um passaporte ao sucesso. Não é mais. 
Hoje, o diploma universitário ajuda você a penetrar no 
mercado em que você vai ser testado, em que você vai 

ser analisado, em que você vai ser observado. Hoje, 
a gente forma pessoas que estão numa profissão de 
mão de obra excedente; sobram profissionais; não há 
empregabilidade. Em outras profissões até não sobram, 
mas aí estão despreparados. Aí a universidade se frus-
tra, fica descontente com ela própria e canaliza essa 
mágoa, esse descontentamento, essa frustração em 
greves que, daqui a pouco, a gente pode dizer que são 
seculares, porque três meses de greve em universida-
de é um século do ponto de vista do que se perde em 
conhecimento. Alguns dizem – e é outro sucateamento 
do conceito – que depois se recupera isso por meio 
da reposição de aula. Não existe reposição de aula!

Um operário pedreiro pode dizer que repõe o tem-
po perdido na greve colocando tijolo no mesmo lugar 
que já estava marcado para esse tijolo. O conhecimen-
to, não. Se o conhecimento não entra na hora certa, 
já entra de maneira equivocada, deformada, porque 
se o aluno não está motivado, ele não aprende bem. 
Depois de três meses de greve, não existe aluno que 
volte para a universidade motivado, satisfeito, propício. 

Nós estamos, portanto, precisando que algo seja 
feito. 

Quando o Ministro Mercadante esteve aqui, na 
Comissão de Educação, eu lhe fiz uma pergunta: o 
que nós do Senado podemos fazer para ajudar a re-
solver essa greve?

Infelizmente, ele não deu nenhuma tarefa para a 
gente. Eu gostaria de ter recebido uma tarefa. “Conver-
se com os professores, discuta com eles, intermedeie 
uma negociação.” Não recebi isso.

Quando ele fez a última oferta, cheguei a colocar 
certo apelo aos professores, para que voltassem às 
aulas e, em aula, renegociassem mais conquistas. Não 
adiantou, porque os professores estão profundamente 
incomodados e descontentes, e temos que respeitá-
-los. Só não fico satisfeito que eles não entendam toda 
a dimensão do sucateamento. Qualquer pessoa tem 
direito a ver apenas a aparência; um professor univer-
sitário tem que ver a aparência e a profundidade, lá 
debaixo, quais são as causas concretas dos fenôme-
nos, das coisas. 

Por isso que são universitários, e o sucateamento 
aparente, verdadeiro, é de salário e de verbas; verda-
deiro, mas não suficiente. Há uma crise mais profunda: 
o conceito de universidade que nós herdamos, que já 
tem quase 200 anos, dessa maneira que está aí. Esse 
conceito está sucateado. 

É preciso ir além e refundar a universidade brasi-
leira, dar dinheiro, pagar salários, mas refundar a uni-
versidade, uma outra instituição com o mesmo nome 
de universidade, mas com uma estrutura diferente, com 
compromissos diferentes, com maneiras de funcionar 
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diferente. Eu cheguei a sugerir ao Senador Mercadan-
te que, na hora de discutir os aspectos de verbas e de 
salários, ele discutisse também o conceito de universi-
dade que o Governo deseja, que dissesse aos profes-
sores: “Vamos atender às reivindicações, mas vocês 
vão fazer as mudanças de que o mundo precisa, que 
o Brasil necessita que sejam feitas na universidade.”

Lamentavelmente, o debate fica apenas no su-
cateamento, nas aparências – verdadeiras, não falsas 
–, no sucateamento da superfície, sucateamento ver-
dadeiro de salário, de verbas, mas sem analisar esse 
sucateamento mais profundo, que exige mais radica-
lismo do que mais verbas e mais salários, que é fazer 
a revolução de que a estrutura universitária precisa.

Aqui fica o meu apelo, não mais para que saiam 
da greve, não mais para que o Governo atenda a todas 
as reivindicações, mas, pelo menos, aqui fica o meu 
apelo para que se discuta mais do que salário e verba, 
para que se discuta o sucateamento do conceito de 
universidade que caracteriza o nosso sistema univer-
sitário brasileiro no momento.

Era isto, Sr. Presidente, que eu tinha para dizer, 
agradecendo o tempo, com esperança de que não 
cheguemos a concluir o terceiro mês de greve. Que 
antes disso seja possível entender que o Brasil nem 
parece que está, mas está sofrendo profundamente, 
porque está vivendo uma crise que terá consequên-
cias mais adiante, quando esses jovens de hoje, que 
vão se formar graças à reposição de aulas que não 
satisfaz, quando esses jovens entrarem no mercado, 
quando esses jovens forem atender às necessidades 
científicas e técnicas que o Brasil tem. Aí, até ninguém 
vai lembrar, mas foi uma greve do passado que gerou 
uma certa degradação do conhecimento no nosso 
País. E esse é o século do conhecimento. Por isso, é 
preciso lembrar aos professores e ao Governo que já 
estamos no século XXI.

Obrigado, Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Esgotada a lista de oradores, declaro encer-
rada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 40 
minutos.) 
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Agenda cumprida pelo Presidente José Sarney 
02-08-2012 
quinta-feira

11h30 Recebe o Embaixador Sérgio Danese
Sala de Audiências

12h Recebe a Dra. Magda Maria Chambriard, 
Diretora da ANP

Sala de Audiências
16h Ordem do Dia
Plenário 
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